TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 1
Tcu Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceara

TC 034.055/2011-8

Apensos: TC 027.408/2010-8 e TC
034.057/2011-0

Tipo: Tomada de Contas Especial

Unidade jurisdicionada: Municipio de
Cedro/CE

Responsaveis: Aristoteles Rolim de Lucena
(CPF  740.154.513-68); Cicera Voluzia
Gongalves dos Santos (CPF 031.682.754-17);
Jodo Viana de Araujo (CPF 024.932.683-34);
Maria Alacoque de Melo Aratjo (CPF
202.672.743-00); Maria Josélia Medeiros
Albuquerque (CPF 057.836.153-15); Perpétua
Braga Costa de Oliveira (CPF 314.652.933-
53); Podium Construtora e Servicos de Mao de
Obra Ltda. (CNPJ 09.527.996/0001-62); e
Vicente Ferrer Matias de Souza (CPF
532.127.623-49).

Advogados: Denyson Sales do Nascimento
Rios (OAB/CE 19.995), Fabio Zech Sylvestre
(OAB/CE 19.215), Felipe Silveira Gurgel de
Amaral (OAB-CE 18.476) — pega 7; Claudia
Adrienne Sampaio de Oliveira (OAB/CE
10.219), pegas 18 e 131; Eliana Medeiros
Tavares (OAB/CE 9.318) — peca 18; Fernando
Marcelo Vieira dos Santos (OAB/CE 8.902),
Sérgio Gurgel Carlos da Silva (OAB/CE
2.799) — pega 100.

Interessado em sustentacido oral: ndo ha
Proposta: de mérito.

INTRODUCAO

1. Cuidam os autos de tomada de contas especial - TCE instaurada em decorréncia do
Acérdao 5442/2011 — TCU — 2* Camara, referente ao TC 027.408/2010-8, decisdo esta que
determinou a transformacao do referido processo em um processo de tomada de contas especial
relativo a irregularidades e débitos nos programas Programa Nacional de Alimentagdo Escolar -
Pnae, Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - Pnate, Programa Satde da Familia,
Bolsa Familia e, ainda, de transferéncias voluntarias.

2. O TC 027.408/2010-8, do qual decorreu o presente processo, ¢ um Relatorio de
Auditoria realizada pela Secex/CE na Prefeitura Municipal de Cedro/CE, com o objetivo de
verificar a aplicagdo dos recursos publicos federais recebidos em 2009 e 2010 por meio dos
programas mencionados acima.

EXAME TECNICO

3. O presente processo foi objeto da instrugdao da peca 111, datada de 18/7/2014, na qual
constam propostas de mérito para o deslinde do mesmo. Manifestando concordancia parcial com as
referidas propostas, elaboraram-se os pronunciamentos do Secretario da Secex/CE e do Ministério
Publico (pegas 113 e 114). O Exmo. Sr. Ministro-Relator ndo elaborou propriamente um parecer,
mas determinou a repeticdo de alguns oficios de citagdo, para neles incluir a men¢do a
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subcontratagdo de servigos de transporte escolar (peca 115). Tais oficios foram expedidos, e as
respectivas respostas serdo analisadas mais adiante nesta instrucdo. Para possibilitar que as
instancias superiores elaborem seu entendimento baseadas em uma sé instrugdo, reproduzimos aqui,
parcialmente, a instrucdo da peca 111, com as modificacdes decorrentes das pecas acima
mencionadas.

3.1 Em cumprimento ao Acoérdao 5442/2011 — TCU - 2* Camara, referente ao TC
027.408/2010-8 (peca 1), foram citados seis responsaveis e ouvidos em audiéncia seis responsaveis.
Uma sintese dos termos de cada citagdo ou audiéncia serda dada logo abaixo, no decorrer desta
secdo. A movimentagdo dos oficios ¢ sintetizada no quadro abaixo. Procederemos depois a andlise
de cada resposta, de acordo com os subitens do Acérdao supracitado.

Destinatario Item do Natureza Of. Secex Of. Recebimento Resposta
Acordao (nimer o) Secex (peca) (peca)
5442/2011 - (peca)
23
Maria Josélia 1.5.1 Citagdo 129/2012 2 10, 11 ¢ 14 20
Albuquerque
Jodo Viana  de 1.5.4 Audiéncia 126/2012 3 11e 12 23 a 25
Aratijo
Aristoteles Lucena 1.5.1 Citagdo 136/2012 4 13 19, 26
Maria Josélia 1.5.5 Audiéncia 164/2012 5 10,11 e 14 21a22
Albuquerque
Perpétua Braga 1.5.3 Citagdo 1665/2012 62 77 103
Oliveira
Podium Ltda. 1.5.2 Citagdo 1664/2012 63 72,74 85a 97
Perpétua Braga 1.5.6 Audiéncia 1668/2012 64 77 78, 107
Oliveira
Jodo Viana de 1.5.4 Audiéncia 1667/2012 65 73,77, 101 80, 106
Aratijo
Vicente Ferrer 1.5.2 Citagdo 1663/2012 66 75, 77 81, 103
Souza
Maria Alacoque 1.5.9 Audiéncia 1662/2012 67 76, 77 82,108
Araujo
Cicera Voluzia 1.5.8 Audiéncia 1661/2012 68 76, 77 83, 109
Santos
Jodo  Viana de 1.5.4 Audiéncia 1660/2012 69 73,77 84,110
Araujo
Vicente Ferrer 1.5.7 Audiéncia 1669/2012 70 75, 77 79
Souza
Podium Ltda. 1.5.3 Citacao 1666/2012 71 72,74 85a 97
3.2. Em cumprimento ao despacho do Exmo. Sr. Ministro-Relator (peca 115) foram citados

trés responsaveis. Uma sintese dos termos de cada citacdo sera dada logo abaixo, no decorrer desta
secdo. A movimentagdo dos oficios € sintetizada no quadro abaixo. Procederemos depois a andlise
de cada resposta, de acordo com os subitens do Acérdao supracitado.

Destinatario Item do Natureza Of. Secex Of. Recebi mento Resposta
Acordao (nimer o) Secex (peca) (peca)
5442/2011 - (peca)
23
Perpétua Braga 1.5.3 Citagdo 1394/2015 | 119-120 125 Nao consta
Oliveira
Podium Ltda. 1.5.2 Citagdo 1391/2015 | 117- 118 124 123
Vicente Ferrer 1.5.2 Citacdo 1395/2015 | 121-122 132 126-130
Souza
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Criac¢ao por equivoco de processo em duplicata

4, Foi criado, por engano, o processo TC 034.057/2011-0, TCE, com o mesmo objeto do
presente, tendo sido enviadas no seu ambito algumas citagdes e audi€ncias sobre a mesma matéria
tratada nos presentes autos. Coletamos algumas das respostas a tais comunicagdes € as juntamos ao
processo em tela, sempre que os responsaveis ndo enviaram a mesma resposta para o presente
processo. O processo TC 034.057/2011-0 se encontra apensado ao presente, ja tendo sido
encerrado.

Citacio solidaria de Maria Josélia Medeiros Albuquerque e de Aristoteles Rolim de Lucena
(pecas 2 e 4)

5. Citagdo solidaria da Secretiria Municipal de Satde de Cedro/CE, Maria Josélia
Medeiros Albuquerque, e do médico Aristoteles Rolim de Lucena por pagamentos indevidos a
mencionado médico no exercicio de 2010, referentes a atendimentos no Posto de Saude da Familia
(PSF) Ubaldinho, visto que a realizagdo de tais servicos ¢ incompativel com o exercicio da
Residéncia Médica em O ftalmologia, que o0 mesmo exerce na Universidade Federal da Paraiba, em
Jodo Pessoa, com carga horaria de 60 (sessenta) horas semanais de segunda a sexta-feira (item 1.5.1
do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara):

Data da Ocorréncia Valor — R$
28/5/2010 8.400,00
9/7/2010 8.400,00
23/7/2010 6.800,00
1/9/2010 6.800,00
16/9/2010 6.800,00

ALEGACOES DE DEFESA (pegas 19 ¢ 20)

6. A responsavel Maria Josélia Medeiros Albuquerque alegou, em sintese, o seguinte (peca
20):
6.1. ao ser contratado, o referido médico se encontrava em periodo de férias de sua

residéncia, e a responsavel ndo sabia que o mesmo fazia residéncia. Quando o soube, providenciou
a rescisao do contrato (pega 20, p. 23);

6.2. no ano de 2009 o Hospital Universitario no qual o referido médico fazia sua resid éncia
se encontrava em greve (peca 20, p. 24).

7. O responsavel Aristoteles Rolim de Lucena alegou, em sintese, o seguinte (pega 19 —
com copia na peca 26):

7.1. apesar da aparente incompatibilidade de horarios, o referido médico dispunha de
flexibilidade de horarios na sua Residéncia no Hospital Universitario, o que possibilitava o
cumprimento integral do seu expediente no PSF Ubaldinho (p. 4);

7.2. ndo foram seguidos os ritos exigidos na Lei 8112/1990, art. 133, quanto a penalizagio
por acumulagdo indevida de cargos (p. 5);

7.3. no proprio Relatoério de Auditoria da equipe do TCU consta que os atendimentos no
PSF Ubaldinho se deram regularmente de segunda a sexta, de abril a outubro de 2010 (p. 7-8); ndo
houve, portanto, qualquer dano ao Eréario.

EXAME DAS ALEGACOES DE DEFESA
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8. Analisem-se agora as alegacoes da responsavel Maria Josélia Medeiros Albuquerque, na
mesma ordem acima:

8.1. a equipe do TCU constatou uma incompatibilidade basica de hordrios entre as 40 horas
semanais que o médico deveria trabalhar, de segunda a sexta, no PSF Ubaldinho, e as 60 horas
semanais que o mesmo deveria trabalhar, também de segunda a sexta, na Universidade Federal da
Paraiba, em Jodo Pessoa. Observe-se que estas duas cidades sdo separadas por cerca de 450
quildmetros. A equipe ja considerou, em seu Relatorio, que ndo existiu a incompatibilidade nos
curtos periodos de férias e greve, persistindo, no entanto, por todo o resto do periodo em tela (TC
027.408/2010-8, pega 2, p. 18-19);

8.2. ja analisada no subitem acima.

9. Analisem-se agora as alegagdes do responsavel Aristoteles Rolim de Lucena, na mesma
ordem acima:

9.1. segundo documentos colhidos pela equipe de Auditoria, inclusive declaragdes da

Prefeitura Municipal de Cedro/CE e da Universidade Federal da Paraiba (as duas entidades
empregadoras), o referido médico deveria dar expediente de segunda a sexta, 40 horas em um e 60
horas em outro, em dois locais de trabalhos distantes em cerca de 450 quilometros, ndo sendo
fisicamente possivel o cumprimento integral de tais horarios (TC 027.408/2010-8, peca 2, p. 18-19);

9.2. ndo se trata, no presente processo, dos ritos e penalidades administrativos previstos na
Lei8112/1990, mas do recolhimento de valores indevidos, no ambito de um processo de tomada de
contas especial. Nao ha, portanto, porque seguir os ritos desse diploma legal;

9.3. a afrmacdo de que os atendimentos se deram regularmente de segunda a sexta,
constante no Relatério de Auditoria (TC 027.408/2010-8, peca 2, p. 18), ndo foi colocada para
atestar a regularidade no atendimento médico, mas para contestar afirmativa anterior, feita por
responsaveis da Prefeitura em tela, de que o referido médico cumpria sua jornada de 40 horas nas
sextas, sabados e domingos.

10. Quanto a necessidade de devolugdo das quantias recebidas, considere-se o seguinte:

10.1. esta Corte de Contas discutiu em diferentes julgados e stimulas tal necessidade, até que
a matéria foi pacificada pela Sumula 249:

E dispensada a reposicdo de importincias indevidamente percebidas, de boa-fé, por servidores
ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusavel de interpretacdo de lei por parte
do drgdo/entidade, ou por parte de autoridade legalmente investida em fungdo de orientagdo e
supervisdo, a vista da presungdo de legalidade do ato administrativo e do carater alimentar das
parcelas salariais.

10.2. esta Sumula foi instituida pelo Acordao 820/2007 - TCU — Plenario, o qual, em seu
Relatorio e Voto, se referiu reiteradamente a necessidade de boa-fé: “Referidas condi¢des reportam-
se basicamente a presenca de boa-f& e a interpretagdo razoavel, ainda que errdnea, da legislacao por
parte da administracao”;

10.3. o mesmo Relatério afirmou que a boa-f¢ dos responsaveis é valorada pelo TCU como
principio essencial, com destaque para as informagdes constantes no Acordao 302/2001 — TCU -
2% Camara;

10.4. jd 0 Acordao n.° 302/2001 — TCU — 2* Camara, no seu Relatorio, considerou que

A efetiva prestacdo de servigco € essencial. Se o servidor ndo se enquadra na norma, se nao
presta efetivamente o servico ao qual ¢ destinada a vantagem e, ainda assim, a recebe, o
pagamento ¢ indevido e esta sujeito a reposicdo. A boa fé ¢ a intencdo pura, isenta de dolo, de
engano, de malicia, de esperteza com que a pessoa recebe o pagamento "indevido", certo de que
esta agindo de acordo com o direito.
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10.5. no caso, ja se sabia que o contrato que estava sendo assinado era inviavel desde o inicio,
pela alta carga de trabalho entre dois empregos que distam entre si por varias centenas de
quilometros (subitem 9.1). Assim, ndo se pode dizer que a boa-f¢ esteve presente, o que inviabiliza
a aplicagdo da Sumula 249, e implica a aplicacdo do principio da legalidade, pelo qual os valores
indevidamente recebidos devem ser restituidos a Administragdo Publica;

10.6. o valor do débito dos responsaveis, em solidariedade, atualizado até¢ 27/1/2016, monta
emR$ 63.784,99 (pega 139), ja incluidos os juros de mora.

Primeira Citacdo solidiria de Vicente Ferrer Matias de Sousa e da empresa Podium
Construtora (pecas 66 e 63)

11. Citagcdo solidéria do Secretario Municipal de Educagdo, Cultura e Desporto de
Cedro/CE, Vicente Ferrer Matias de Sousa, e da empresa Podium Construtora e Servicos de Mao de
Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsavel legal, o Sr. Ronaldo Ferrera Lima (CPF
579.645.993-72), por pagamentos a maior (superfaturamentos) efetuados pela Prefeitura Municipal
de Cedro/CE para a empresa Podium Construtora e Servicos de Mao de Obra Ltda, com recursos do
Pnate, relativos a servigos de transporte escolar para os alunos do ensino fundamental e ensino
médio da Rede Publica do Municipio, no montante de R$ 79.425,65, nas seguintes datas e valores
(tem 1.5.2 do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara):

Data da Ocorréncia | Valor — R$
18/5/2009 16.284,39
17/7/2009 9.665,59
13/8/2009 19.077,62
6/10/2009 14.483,39
14/12/2009 10.862,54
10/2/2010 9.052,12

ALEGACOES DE DEFESA (pegas 81, 85297 e 103)

12. O responsavel Vicente Ferrer Matias de Sousa informou que reitera as justificativas
apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedéncia e arquivamento do presente
processo (pega 81). Acrescentamos a referida resposta aos presentes autos (pega 103). O
responsavel Vicente Ferrer Matias de Sousa alegou, em sintese, o seguinte:

12.1. a contratacdo de servigos de transporte escolar se deu com base no valor do quildémetro
rodado;

12.2. no periodo em tela houve trés paralisacdes de aulas, as quais aumentaram os
quilometros rodados;

12.3. em alguns meses foram realizados pagamentos referentes a meses anteriores; € no mes
de janeiro de 2010 houve recuperacdo e provas, acarretando transporte escolar.

13. A empresa Podium Construtora alegou, em sintese, o seguinte (peca 85):

13.1. as normas que regem as relagdes entre a empresa Podium e os seus subcontratados sdo
de natureza civil, inexistindo normas quanto aos valores subcontratados (p. 2);

13.2. a empresa assumiu com os subcontratados o custo de manutencao dos equipamentos € a
disponibilidade de veiculos reservas (p. 2);

13.3. ndo ha paradigma que possa afirmar que haja sobrepreco (p. 2-3);

13.4. ndo ha, no edital, clausula que impega a subcontratacdo; e ninguém sera obrigado a

fazer ou deixar de fazer qualquer coisa sendo em virtude de lei (p. 4);
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13.5. as dificuldades das rotas, e o fato de percorrerem uma zona rural, justificam um preco
superior (p. 5-6);

13.6. as obrigacdes de ordem tributdria, despesas de escritorio e sinalizagdo de veiculos nao
foram levadas em consideragdo e, se o fossem, mostrariam que o valor alcangcado seria bem menor
que o constante na citagdo (p. 6).

EXAME DAS ALEGACOES DE DEFESA

14. Analisem-se agora as alegacdes do responsavel Vicente Ferrer Matias de Sousa (item
12):
14.1. todas as alegagdes do responsavel prendem-se a um possivel valor excessivo do servigo,

mas o que a citacdo desta Corte de Contas questiona ¢, na verdade, a existéncia de uma
subcontratagdo integral de um contrato de transporte, com o sobrepreco decorrendo nao do valor do
servico em si, mas do fato de o mesmo ter sido subcontratado a um valor muito menor. Esta questao
ndo foi referida pela resposta do responsavel, que, portanto, nao elidiu o questionamento do TCU.

15. Analisem-se agora as alegacdes da responsavel Podium Construtora (item 13):

15.1. a empresa alega que as relagdes entre elas e suas subcontratadas sao de ordem civil,
cabendo entdo o aforismo de que se pode fazer tudo o que a lei ndo proibe. No entanto, o contrato
com o poder publico se vincula ao Direito Administrativo, pelo qual s6 se pode fazer o que ¢
expressamente prescrito em lei;

15.2. o paradigma para o sobrepreco ¢ a propria diferenga entre o prego contratado e o prego
subcontratado;
15.3. os alegados custos que quedaram com a Podium s3o vagos e ndo descaracterizam uma

diferenca de prego entre o contrato e os subcontratos, a qual constitui o sobreprego.

16. Observe-se ainda que a Jurisprudéncia desta Corte de Contas ¢ pacifica quanto a
impossibilidade de se realizar subcontratacdo integral tal qual como verificado com os servigos de
transporte escolar no municipio de Cedro/CE, conforme se observa nas Decisdes 420/2002 e
645/2002, ambas do Plenario, € nos Acorddos 396/2003-Plenario e 127/2007-2* Camara, dentre

outros.

17. O valor do débito dos dois responsaveis, em solidariedade, encontra-se no subitem 58
da presente instrugao.

Citacido solidaria de Perpétua Braga Costa de Oliveira e da empresa Podium Construtora
(pecas 62 e 71)

18. Citagdo solidaria da Secretdria Municipal de Educagdo, Cultura e Desporto de
Cedro/CE, Perpétua Braga Costa de Oliveira, e da empresa Podium Construtora e Servigos de Mao
de Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsdvel legal, o Sr. Ronaldo Ferreira Lima (CPF
579.645.993-72), por pagamentos a maior (superfaturamentos) efetuados pela Prefeitura Municipal
de Cedro/CE para a empresa Podium Construtora e Servigos de Mao de Obra Ltda., relativos a
servicos de transporte escolar para os alunos do ensino fundamental e ensino médio da Rede
Publica do Municipio, no montante de R$ 70.113,66, nas seguintes datas e valores (item 1.5.3 do
Acérdao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara:

Data da Ocorréncia Valor — RS
11/6/2010 11.749,15
1/7/2010 21.736,62
5/7/2010 11.955,14
23/9/2010 24.672,75
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ALEGACOES DE DEFESA E SUA ANALISE (pegas 85 a 97)

19. As alegacdes de defesa da responsdvel em epigrafe vieram em conjunto com as do Sr.
Vicente Ferrer Matias de Sousa (peca 103) e ja foram sintetizadas no item 12 e analisadas no item
14 acima. Observe-se que as citacdes dos dois responsaveis foram diferentes, mas mesmo assim
decidiram eles responder em conjunto.

20. A empresa Podium Construtora respondeu pelo mesmo oficio na peca 85, ja sintetizado
no item 13 e analisado nos itens 15 e 16 acima.

21. As alegagdes de defesa dos responsaveis, portanto, ndo lograram elidir as
irregularidades a eles imputadas. O valor do débito dos dois responsaveis, em solidariedade,
encontra-se no item 62 da presente instrucao.

Audiéncia de Joao Viana de Araujo (peca 3)

22. Audiéncia do Prefeito Municipal de Cedro/CE, Joao Viana de Aragjo, para que se
manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.4 do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2%
Camara):

22.1. ndo cumprimento de horario integral - jornada de 40 (quarenta) horas semanais - pelos
profissionais médicos que atuaram em 2009 no PSF, em desacordo com o estatuido na Portaria n°
648, de 28/3/2006 do Ministério da Saude, e seu anexo, Capitulo II, item 2.1, inciso IV, nos casos
abaixo indicados (item 1.5.4.1):

22.1.1. PSF Ubaldinho: Moacir Coelho da Silva Filho (janeiro e fevereiro) e Francisco Tarcisio
de Oliveira Guerreiro (margo a novembro) (item 1.5.4.1.1);

22.1.2. PSF Lagedo: Moacir Coelho da Silva Filho (janeiro) e Ana Paula Oliveira da Silva
(junho a agosto e dezembro) (item 1.5.4.1.2);

22.1.3. PSF Afonso Celso: Rubens Bezerra de Albuquerque Junior (janeiro e marco); Francelso
Viana de Aratjo (abril); Placido Gongalves Viana Filho (maio e junho); Demdstenes Leite Costa
(julho e agosto, esse ultimo més até dial1); Elton Martins (agosto, a partir do dia 18); € Yuri Soares
(setembro a dezembro) (item 1.5.4.1.3);

22.1.4. PSF Viarzea da Conceicdo: Francisco Tarcisio de Oliveira Guerreiro (janeiro e
fevereiro); Moacir Coelho da Silva Filho (julho, novembro e dezembro); Francisco Heron Alves de
Carvalho (agosto); e José Figueiredo Lustosa (outubro) (item 1.5.4.1.4).

22.2. existéncia de profissionais de saude que trabalham no PSF acumulando cargos

incompativeis com a carga horaria contratada, em desacordo com o art. 37, caput, ¢ incisos XVI e
XVII da Constitui¢ao Federal (item 1.5.4.5);

22.2.1. quanto ao médico concursado Rubens Bezerra de Albuquerque Junior, restou
comprovado que o mesmo trabalha no Hospital e Maternidade Zulmira Sedrin de Aguiar, em
Cedro/CE (18 hs semanais); no Hospital Sdo Vicente, em Iguatw/CE (8 hs semanais); no Hospital
Regional Dr. Manoel Batista de Oliverra, em Iguatu/CE (12 hs semanais); no Hospital e
Maternidade Dr. Agenor Araujo, em Iguatu/CE (2 hs semanais); e que citado médico nao trabalhou
em nenhuma das tercas- feiras do més de margo de 2009, conforme fichas de atendimento diario do
PSF Afonso Celso, dia da semana em que cumpre carga horaria no Hospital Regional Dr. Manoel
Batista de Oliveira, em Iguatu/CE, sob a forma de plantdo de 12 horas noturno desde Fevereiro de
2009, comprovando a incompatibilidade da acumulacdo de cargos naquele PSF, em Cedro/CE e no
Hospital de Iguatu/CE as tercas-fewras (item 1.5.4.5.1);

22.2.2. quanto ao médico contratado Moacir Coelho de Sousa Filho, restou comprovado que
trabalha no Hospital Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira, em Iguatu/CE, como plantonista,
sendo um plantdo de 12 horas noturno nas quintas-feiras e outro de 12 horas no segundo sdbado de
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cada més; no Hospital Regional de Ic6/CE com carga horaria de 8 hs semanais na sexta-feira no
periodo da noite; no Hospital e Maternidade Enéas Viana de Aratjo, em Cedro/CE, em escala de
sobreaviso, sendo informado ainda que "afastou-se de suas atividades profissionais no Hospital e
Maternidade Nossa Senhora de Lourdes, em maio de 2010 na qual prestava servigo como médico
plantonista vinculado a Prefeitura Municipal de Icé" Assim, mesmo sem se considerar a carga de
trabalho exercida at¢ maio de 2010 no Hospital e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes, citado
médico acumula indevidamente cargos em unidades de satde das Prefeituras de Iguatu (Hospital
Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira); de Icé (Hospital Regional de Icé) e Cedro/CE (PSF, no
caso o PSF Viarzea da Conceigdo em 2009, e o PSF Afonso Celso em 2010). Ademais, a exemplo
do verificado com o médico Rubens Bezerra, a acumulagdo indevida de cargos pelo médico Moacir
Coelho prejudicou o atendimento do PSF, pois, como atestam as fichas de atendimento diario do
PSF Viarzea da Conceicao, dos meses de julho, novembro e dezembro de 2009, esse contratado nao
trabalhou as sextas-feiras, e tampouco trabalhou as quintas-feiras em semanas alternadas (semana
sim, semana nao), exatamente os dias em que estava de plantio noturno nas unidades de satde de
Iguatu e Icd, supramencionadas (item 1.5.4.5.2);

22.2.3. quanto ao médico contratado Aristoteles Rolim de Lucena, restou comprovado que o
exercicio dos atendimentos no PSF ¢ incompativel com o exercicio da Residéncia Médica em
Oftalmologia, que o mesmo exerce na Universidade Federal da Paraiba, em Jodo Pessoa, com carga
horaria de 60 horas semanais de segunda a sexta-feira, conforme Declara¢do daquela Universidade,
pois os atendimentos no PSF Ubaldinho se deram regularmente de segunda a sexta-feira no periodo

de abril a outubro de 2010, como atestam as respectivas fichas de atendimento diario daquele PSF
(ttem 1.5.4.5.3).

ALEGACOES DE DEFESA (pegas 23 a 25)
23. O responsavel Jodo Viana de Aratjo alegou, em sintese, o seguinte (peca 23):

23.1. Uma lei municipal de gestdo descentralizada, de 2005, delegou aos secretarios a
responsabilidade pela movimentagdao dos créditos orcamentdrios e outras agdes. O defendente,
portanto, ndo pode ser questionado por tais supostas irregularidades (p. 1-2);

23.2. no exercicio de 2009 o médico Moacir Coelho da Silva Filho teve de atender em outros
postos, deixando o seu posto original de Ubaldinho descoberto. Todos os outros médicos
cumpriram seus horarios de trabalho (p. 2-3);

23.3. o médico Rubens Bezerra de Albuquerque Junior trabalhou nas tergas- feiras de 2009 no
PSF Afonso Celso, no periodo diurno. Em um seu outro emprego no Hospital Regional Dr. Manoel
Batista Oliveira, o referido médico trabalha nas tergas-feiras, mas como plantonista noturno. Em
outro emprego seu, no Hospital e Maternidade Zulmira Sedrim de Aguiar, ele trabalha também no
periodo noturno, por trés dias na semana e dois fins de semana por més. Finalmente, referido
médico trabalha no Hospital e Maternidade Dr. Agenor Araujo, aos sdbados. Isso mostra que seus
horarios de trabalho sdo compativeis, ndo existindo acumulagao ilegal (p. 3-4, 18, 23, 25);

23.4. o respondente desconhece que o médico Moacir Coelho da Silva Filho trabalhe em
hospitais de outros municipios; € ndo houve prejuizo no atendimento do PSF Varzea da Conceigdo
em julho, novembro e dezembro de 2009 (p. 4);

23.5. O médico Aristoteles Rolim de Lucena trabalhou no municipio em tela durante as férias
e a greve que ocorreram no Hospital no qual também trabalhava em Jodao Pessoa/PB (p. 5); o
mesmo sempre cumpriu sua carga horaria e ndo pertence mais a equipe do PSF do municipio em

tela (p. 5).

EXAME DAS ALEGACOES DE DEFESA
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24. Analisem-se agora as alegacdes do responsavel Jodo Viana de Aratjo:

24.1. cabe o aforismo de que “delega-se autoridade, ndo se delega responsabilidade”. Mesmo
com uma lei de descentralizacdo administrativa, o chefe do executivo municipal continua com a
obrigacdo de dirigir e supervisionar a agdo administrativa;

24.2. as fichas de atendimento didrio referentes ao Dr. Francisco Tarcisio de Oliveira
Guerreiro corroboram a informagdo da equipe do TCU, de que referido médico ndo cumpriu o
expediente de 40 hs. semanais durante de mar¢o a novembro de 2009 (peca 23, p. 70-183);

24.3. as fichas de atendimento didrio referentes ao Dr. Francisco Heron Alves de Carvalho
corroboram a informacao da equipe do TCU, de que referido médico ndo cumpriu o expediente de
40 hs. semanais em agosto de 2009 (pega 23, p. 236-251 e peca 24, p. 474-481);

24.4. as fichas de atendimento diario referentes ao Dr. José Figueiredo Lustosa corroboram a
informacdo da equipe do TCU, de que referido médico ndo cumpriu o expediente de 40 hs.
semanais em outubro de 2009 (peca 23, p. 254-262);

24.5. as fichas de atendimento didrio referentes ao Dr. Francelso Viana de Araujo corroboram
a informagdo da equipe do TCU, de que referido médico ndo cumpriu o expediente de 40 hs.
semanais em abril de 2009 (peca 23, p. 267-282);

24.6. as fichas de atendimento didrio referentes ao Dr. Placido Gongalves Viana Filho

corroboram a informacdo da equipe do TCU, de que referido médico ndo cumpriu o expediente de
40 hs. semanais em maio e junho de 2009 (peca 23, p. 284-291);

24.7. as fichas de atendimento didrio referentes ao Dr. Elton Martins corroboram a
informacdo da equipe do TCU, de que referido médico ndo cumpriu o expediente de 40 hs.
semanais em agosto, a partir do dia 18 (peca 25, p. 2-67);

24.8. a equipe do TCU, em seu Relatério de Auditoria (TC 027.408/2010-8, peca 2, p. 15-17),
concluiu que o profissional Rubens Bezerra de Albuquerque Junior tem contratos de trabalho que
totalizam 110 horas de trabalho por semana. Tal quantidade de horas ndo ¢ verossimil, tendo em
vista que o profissional teria uma carga de trabalho média diaria de quase 16 horas. O carater diurno
ou noturno de seus empregos ndo altera o fato basico, que ¢ a impossibilidade um profissional
exercer tamanho volume de trabalho de maneira regular. As declaragdes anexadas pelo responsavel,
portanto, ndo respondem adequadamente ao questionamento do TCU;

24.9. 0 mesmo raciocinio e as mesmas referéncias processuais do subitem anterior se aplicam
ao Dr. Moacir Coelho da Silva Filho. A equipe constatou uma carga de trabalho total de 120 horas,
com uma média diaria de 17 horas;

24.10. 0 mesmo raciocinio e as mesmas referéncias processuais do subitem anterior se aplicam
ao Dr. Aristoteles Rolim de Lucena. A equipe constatou uma carga de trabalho total de 146 horas,
com uma média didria de 21 horas. Além disso, as alegacdes quanto ao referido médico sdo
semelhantes aquelas ja analisadas e ndo aceitas nos itens 8 e 9;

25. Nao se pode considerar aceitaveis, portanto, as razdes de justificativa enviadas pelo
responsavel.

Audiéncia de Jodo Viana de Aratjo (peca 65)

26. Audiéncia do Prefeito Municipal de Cedro/CE, Jodo Viana de Aratijo, para que se
manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.4.3,1.5.4.4 ¢ 1.5.4.6 do Acdrdao N° 5442/2011
- TCU - 2* Camara):

26.1. os veiculos que prestaram servicos de transporte escolar para os alunos da rede publica
municipal de ensino do Municipio de Cedro/CE, nos exercicios de 2009 e 2010, contratados por
meio do Pregdo Presencial n® 9/01/PP/SME nao atendem adequadamente aos requisitos legais para
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condugdo de escolares (veiculos tipo pau-de-arara, adaptados com tdbuas de madeiras usadas como
assentos para transporte dos escolares) e comprometem o atendimento dos requisitos legais para a
conducao dos alunos, mais especificamente no tocante a auséncia de equipamentos obrigatorios
(por exemplo, cinto de seguranca), em desacordo com o disposto nos art. 103, 105, 107, 108, 136 e
139 da Lei19503, de 25/9/1997,

26.2. existéncia de motoristas com Carteira de Habilitagdo com categoria distinta da exigida
na legislacdo de trinsito e nos normativos do Pnate, em desacordo com o estatuido nos art. 138 e
139 da Lei 9503, de 25/9/1997 e o item 12.1 do Edital do Pregio Presencial 9/01/PP/SME; e

26.3. subcontratagdo total dos servigos referentes ao Contrato de Prestacdo de Servicos
s/n/2009 celebrado, em 13/2/2009, com a empresa Podium Construtora e Servigos de Mao de Obras
Ltda. para transporte escolar destinado aos alunos do ensino fundamental e ensino médio da rede
publica de ensino do Municipio de Cedro/CE, e respectivos aditivos, em desacordo com o estatuido
no art. 72 da Lei 8.666/1993.

ALEGACOES DE DEFESA (pegas 80 ¢ 106)

27. O responsavel Jodo Viana de Araujo informou que reitera as justificativas apresentadas
no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedéncia e arquivamento do presente processo
(peca 80). Acrescentamos a referida resposta aos presentes autos (peca 106). O responsavel alegou,
em sintese, o seguinte:

27.1. uma lei municipal de gestdo descentralizada, de 2005, delegou aos secretarios a
responsabilidade pela movimentagdo dos créditos orcamentdrios e outras agdes. O defendente,
portanto, ndo pode ser questionado por tais supostas irregularidades (p. 1-2);

27.2. o transporte escolar era feito por 3 onibus, 25 camionetes ¢ 14 caminhdes, sendo estes
nas rotas em que os Onibus ndo podem transitar. Se o Departamento Estadual de Transito -
Detran/CE verificar que os veiculos ndo tém condicdes de transportar alunos, estes serdo
substituidos;

27.3. apenas 8 de 45 motoristas ndo possuiam o nivel de habilitacdo adequado;

27.4. o artigo 72 da Lei 8666/1993 preconiza que o contratado podera subcontratar partes do
servico, até o limite estabelecido pelo edital. Como o edital do Pregdo Presencial ndo estabelecia
limites, a subcontratagdo total foi legal.

EXAME DAS ALEGACOES DE DEFESA

28. Analisem-se agora as alegagdes do responsavel Jodo Viana de Aralijo, na mesma ordem
acima:

28.1. a preliminar de responsabilidade ndo pode ser aceita, como ja se colocou no subitem
24.1;

28.2. a Le19503/1997 (Codigo de Transito Brasileiro) estabelece, em seus artigos 136 a 138,

uma série de requisitos especiais para os veiculos destinados ao transporte de escolares, como cintos
de seguranca para todos os passageiros, faixa amarela indicativa lateral e equipamento registrador
de velocidade (tacografo). E impossivel que um caminhio ou camionete possua tais equipamentos.
Assim ¢ manifestamente ilegal a conducdo de escolares por caminhdes ou camionetes. A equipe do
TCU ajuntou fotografias que comprovam as mas condi¢des dos veiculos em questdo, como meras
tdbuas para as criangas se sentarem; estofados arrebentados; janelas sem vidros (TC 027.408/2010-
8, em apenso, peca 2, p.49-50), sendo desnecessdria uma inspecdo do Detran para se verificar
problemas tao 6bvios;
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28.3. o art. 138 do Cddigo de Transito Brasileiro ¢ claro ao preconizar a habilitagdo de
motorista em categoria D para a condugdo de escolares, ndo se justificando a falha em supervisionar
esta exigéncia;

28.4. a impossibilidade de subcontratagdo integral j& foi analisada no item 16; e quanto a sua
ndo-proibicdo cabe o aforismo mencionado no subitem 15.1, de que, no Direito Administrativo, s6
se pode fazer o que ¢ expressamente prescrito em norma.

29. Nao se pode considerar aceitdveis, portanto, as razdes de justificativa enviadas pelo
responsavel.

Audiéncia de Jodao Viana de Araujo (peca 69)

30. Audiéncia do Prefeito Municipal de Cedro/CE, Jodo Viana de Aratjo, para que se
manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.4.2 do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2°
Camara):

30.1. pagamento de beneficios do Programa Bolsa-Familia, em 2009 e/ou 2010, aos
servidores do municipio de Cedro/CE relacionados a seguir, cuja renda per capita encontra-se acima
do limite estabelecido pelo Programa (R$ 140,00), conforme respectivos Relatorio da Ficha
Financeira e Relatorio Analitico de Domicilios e Pessoas Cadastradas Cadastramento Unico para
Programas Sociais do Governo Federal; bem como informagdes disponibilizadas por meio do
Oficio Circular n° 067/2010, de 27/10/2010, da Secretaria Municipal do Trabalho e Assisténcia
Social de Cedro/CE; e que omitiram informagdes ou prestaram informagdes falsas para
cadastramento, no que se refere a renda, ocupagao, ou ainda as pessoas residentes no domicilio; nos
termos dos arts. 18; 21, § 1°, Inciso I; € 25, III e V do Decreto n° 5.209, de 17 de setembro de 2004,
e suas alteragoes; dos art. 6°, VI, § 8° e 8°, Il e VIIIL, § 4°, da Portaria MDS n° 555, de 11/11/2005,
e suas alteragdes; e art. 6°, § 6° e incisos, da Portaria MDS n° 617, de 11 de agosto de 2010 (NIS —
Numero de Identificagdao Social):

NIS Servidor
17020258768 | Maria Salete Matos
12596944199 | Dalva Maria Moura
16043917859 | Maria da Conceig¢do da Silva
16043976812 | Rejane Antonia Faria de Moura
16061079525 | Maria Edvanda Teixeira de Oliveira
16043633672 | Analiabia de Castro Lima
16043916704 | Maria lvaneide Freire da Silva
16043896061 | Maria Gomes de Souza Lima (funcionaria da PM de Lavras da

Mangabeira)

12811420853 | Regina Adelino dos Santos
16043843979 | Creuza Maria Cadeira Oliveira
12329641992 | Maria Joselita Barros
17070302663 | Eliane Maria de Morais
16070694385 | Neiara Correia de Sales Araujo
16215237362 | Francisco dos Santos Costa
20963649331 | Joana Alves da Silva
16534156807 | Cicera Maria Matos Batista
21219713653 | Antonia Maisa de Oliveira Damazio Viana
13042495816 | Fabiana Galdino Lima Diniz
16226321777 | Francisca Cleonice Dias Lima Pessoa

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 54531655.
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16388943609 | Maria Lucas Ferreira

16043605849 | Antonia Barbosa de Oliveira

16043625491 | Antonio Jose de Souza (dependente de Maria Iracy de Lima — NIS
16043896134)

12293795847 | Francisco Ferreira Freire

16214647745 | Inacio Antonio do Nascimento (dependente de Lavinia Vale do
Nascimento - NIS 16388612629)

12896470249 | Jose Carlos de Oliveira (dependente de Cicera Santos Souza — NIS
16676826365)

16043811031 | Jose Edgleuson Teixeira (dependente de Luciana Teixeira da Silva-
NIS 16043867851)

12539560832 | Jose Henrique de Souza (dependente de Geralda Alves de Souza -
NIS 16181977679)

16359147409 | Maria Estela da Silva

16562914036 | Raimundo Gongalves de Oliveira

ALEGACOES DE DEFESA (pegas 84 ¢ 110)

31. O responsavel Jodo Viana de Aratjo informou que reitera as justificativas apresentadas
no processo TC 027.408/2010-8 — Relatorio de Auditoria, e requer a improcedéncia e arquivamento
do presente processo (pega 84). De fato os processos sao independentes. Na presente instrugao
retiramos pegas do TC 034.057/2011-0 e as acrescentamos aos presentes autos pelo fato de que
mencionado processo foi constituido por engano, em duplicata. O fato de o responsavel ter
respondido a audiéncia constante no TC 027.408/2010-8 ndo elimina sua obrigagdo de responder ao
oficio na pega 69. No entanto, para assegurar o mais amplo direito de defesa, acrescentamos a
resposta por ele dada no TC 027.408/2010-8 aos presentes autos (pega 110). O responsavel alegou,
em sintese, o seguinte:

31.1. o responsavel alegou a mesma preliminar de ilegitimidade passiva ja relatada no item
23.1;
31.2. o responsavel listou a situagdo de cada um dos 29 beneficiados listados na tabela do

subitem 30.1. Dos 29 nomes, o responsdvel admitiu que 19 forneceram informagdes incorretas para
receber indevidamente o beneficio. Alguns informaram ser agricultores, omitindo o fato de serem
funciondrios publicos. Outros omitiram outras fontes de renda. Segundo o respondente, o beneficio
daqueles que o estavam recebendo indevidamente foi cancelado. Alega também que as
irregularidades foram causadas por declaragdes falsas de autoria das proprias pessoas que
pleiteavam o beneficio, devendo ser as mesmas responsabilizadas pelo fato.

EXAME DAS ALEGACOES DE DEFESA
32. Analise-se o ponto em questao:

32.1. a equipe do TCU focou o ponto em tela em trecho do seu Relatorio de Auditoria
constante no TC 027.408/2010-8, pega 1, p. 54, e pegca 2, p. 1-8. Referida equipe considerou que o
responsavel em tela ndo fiscalizou a atua¢dao do gestor do programa Bolsa Familia (peca 2, p. 3 do
mencionado TC). Observe-se que tal fiscalizagdo ndo pode ser considerada inviavel, ou mesmo
dificil. Pois a Prefeitura de Cedro/CE possui, evidentemente, a relacdo de seus servidores. Poderia
facilmente ter sido verificado quais dos pleiteantes eram servidores publicos e haviam omitido tal
condi¢do. Observe-se, por emblematicos, os casos das servidoras Neiara Correia de Sales de Araujo
e Cicera Maria Matos Batista. A primeira detinha o cargo de Diretora Técnica Educacional e a
segunda o de Diretora Administrativa Financeira. Trata-se de cargos em comissdo, e de certa
importincia dentro do contexto municipal, sendo pouco verossimil que tais pessoas pudessem
ocultar tais cargos de forma despercebida. Falhou, portanto, a supervisao que deveria ter sido
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realizada pelo responsdvel. O mesmo se pode afirmar, com as devidas modificagdes, da Secretaria
Municipal de Trabalho e Assisténcia Social de Cedro/CE, Maria Alacoque de Melo Araujo, e da
Gestora do Programa Bolsa Familia de Cedro/CE de Cedro/CE, Cicera Voluzia Gongalves dos
Santos, as quais serdo enfocadas mais adiante, e as quais também deveriam supervisionar e gerir o
cadastro de beneficiados do Programa em tela de forma a evitar essas disfungdes.

33. Nao se pode considerar aceitaveis, portanto, as razoes de justificativa enviadas pelo
responsavel.

Audiéncia de Maria Josélia Medeiros Albuquerque (peca 5)

34, Audiéncia da Secretaria Municipal de Saude de Cedro/CE, Maria Josélia Medeiros
Albuquerque, para que se manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.5 do Acordao N°
5442/2011 - TCU - 2* Camara):

34.1. as ocorréncias sao as mesmas constantes no item 22 acima, € ndo as transcrevemos por
economia de espago.

ALEGACOES DE DEFESA (pecas 21 e 22)

35. A responsavel alegou, em sintese, o seguinte (peca 21):

35.1. os médicos mencionados no subitem 22.1 cumpriram a carga horaria de 40 hs.
semanais, conforme documentos em anexo (p. 23-24);

35.2. quanto ao médico Rubens Bezerra de Albuquerque Junior, a respondente repetiu as
mesmas alegagdes do Sr. Jodo Viana de Aratjo, constantes no item 23.3 (p. 24-25);

35.3. quanto ao médico Moacir Coelho da Silva Filho, a respondente repetiu as mesmas
alegacdes do Sr. Jodo Viana de Araujo, constantes no item 23.4 (p. 25);

35.4. quanto ao médico Aristdteles Rolim de Lucena, a respondente repetiu as mesmas
alegagoes do Sr. Jodo Viana de Araujo, constantes no item 23.4 (p. 25-26);

EXAME DAS ALEGACOES DE DEFESA

36. A mesma anilise constante do item 24, referente as alega¢des do Sr. Jodo Viana de
Aratjo, pode ser aqui aplicada, com as mesmas conclusdes pela ndo aceitabilidade das razoes de
justificativa enviadas.

Audiéncia de Perpétua Braga Costa de Oliveira (peca 64)

37. Audiéncia da Secretaria Municipal de Educagdo, Cultura e Desporto de Cedro/CE,
Perpétua Braga Costa de Oliveira, para que se manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.6
do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara):

37.1. as ocorréncias sdo as mesmas constantes no item 26 acima, € ndo as transcrevemos por
economia de espago.

ALEGACOES DE DEFESA E ANALISE (pecas 78 ¢ 107)

38. A responsavel Perpétua Braga Costa de Oliveira informou que reitera as justificativas
apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedéncia e arquivamento do presente
processo (peca 78). Acrescentamos a referida resposta aos presentes autos (pega 107). A
responsavel alegou, em sintese, o seguinte:

38.1. as alegacdes da responsdvel sdo as mesmas ja apresentadas pelo Sr. Jodo Viana de
Aratjo, as quais foram sintetizadas no item 27 e analisadas no item 28, concluindo-se por sua ndo
aceitabilidade.
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Audiéncia de Vicente Ferrer Matias de Sousa (peca 70)

39. Audiéncia do Secretario Municipal de Educacdo, Cultura e Desporto de Cedro/CE,
Vicente Ferrer Matias de Sousa, para que se manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.7
do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara):

39.1. as ocorréncias sao as mesmas constantes no item 26 acima, € nio as transcrevemos por
economia de espacgo.

ALEGACOES DE DEFESA E ANALISE (pegas 79 ¢ 107)

40. O responsavel Vicente Ferrer Matias de Sousa informou que reitera as justificativas
apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedéncia e arquivamento do presente
processo (peca 79). Acrescentamos a referida resposta aos presentes autos (peca 107). O
responsavel alegou, em sintese, o seguinte:

40.1. as alegacdes da responsavel sdo as mesmas j4 apresentadas pelo Sr. Jodo Viana de
Araujo, as quais foram sintetizadas no item 27 e analisadas no item 28, concluindo-se por sua nao
aceitabilidade.

Audiéncia de Maria Alacoque de Melo Araujo (peca 67)

41. Audiéncia da Secretaria Municipal de Trabalho e Assisténcia Social de Cedro/CE,
Maria Alacoque de Melo Araujo, para que se manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.9
do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara):

41.1. as ocorréncias sdo as mesmas constantes no item 30 acima, € ndo as transcrevemos por
economia de espacgo.

ALEGACOES DE DEFESA E ANALISE (pegas 82 ¢ 108)

42. A responsavel Maria Alacoque de Melo Araujo informou que reitera as justificativas
apresentadas no processo TC 027.408/2010-8 — Relatorio de Auditoria, e requer a improcedéncia e
arquivamento do presente processo (peca 82). De fato os processos sdo independentes. Na presente
instru¢do retiramos pecas do TC 034.057/2011-0 e as acrescentamos aos presentes autos pelo fato
de que mencionado processo foi constituido por engano, em duplicata. O fato de a responsavel ter
respondido a audiéncia constante no TC 027.408/2010-8 ndo elimina sua obriga¢do de responder ao
oficio na peca 67. No entanto, para assegurar o mais amplo direito de defesa, acrescentamos a
resposta por ela dada no TC 027.408/2010-8 aos presentes autos (peca 108). A responsavelalegou o
mesmo que o Sr. Jodo Viana de Araujo (itens 31 a 33), cabendo aqui a mesma andlise € a mesma
conclusdo pela inaceitabilidade das razoes de justificativa enviadas.

Audiéncia de Cicera Volizia Goncalves dos Santos (peca 68)

43. Audiéncia da Gestora do Programa Bolsa Familia de Cedro/CE de Cedro/CE, Cicera
Voluzia Gongalves dos Santos, para que se manifeste quanto as seguintes ocorréncias (item 1.5.8 do
Acérdao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara):

43.1. as ocorréncias sdo as mesmas constantes no item 30 acima, € ndo as transcrevemos por
economia de espacgo.

ALEGACOES DE DEFESA E ANALISE (pegas 83 ¢ 109)

44. A responsavel Cicera Voluzia Gongalves dos Santos informou que reitera as
justificativas apresentadas no processo TC 027.408/2010-8 — Relatorio de Auditoria, e requer a
improcedéncia e arquivamento do presente processo (peca 83). De fato os processos sao
independentes. Na presente instrugdo retiramos pegas do TC 034.057/2011-0 e acrescentamos aos
presentes autos pelo fato de que mencionado processo foi constituido por engano, em duplicata. O
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fato de a responsavel ter respondido a audiéncia constante no TC 027.408/2010-8 ndo elimina sua
obrigacdo de responder ao oficio na pega 68. No entanto, para assegurar o mais amplo direito de
defesa, acrescentamos a resposta por ela dada no TC 027.408/2010-8 aos presentes autos (peca
109). A responsavel alegou o mesmo que o Sr. Jodo Viana de Aratjo (itens 31 a 33), cabendo aqui a
mesma analise e a mesma conclusdo pela inaceitabilidade das razdes de justificativa enviadas.

Determinagoes propostas pela equipe de auditoria do TCU (TC 027.408/2010-8, peca 2, p. 44-
47)

45. A equipe supracitada elaborou propostas de determinacao, as quais sintetizamos abaixo:
45.1. para a Prefeitura Municipal de Cedro/CE:
45.1.1. adote providéncias para a realizagdo de concurso publico para admissdo de médicos

para o Programa de Satide da Familia;

45.1.2. controle sistematicamente os beneficios do Programa Bolsa Familia, revisando
periodicamente seu cadastro;

45.1.3. verifique periodicamente se a renda dos servidores da Prefeitura em tela inscritos no
referido programa realmente permite que se beneficiem do mesmo;

45.1.4. comprove a realizagdo de curso de capacitacdo para os conselheiros do Fundo de
Manutencao ¢ Desenvolvimento da Educacdo Basica e de Valorizacdo dos Profissionais da
Educacao - Fundeb de Cedro/CE;

45.1.5. verifique a existéncia de acumulag¢do indevida de cargos para todos os profissionais que
trabalham no PSF;

45.1.6. proceda a nova licitacdo para contratacdo de servigos de transporte escolar;

45.2. para o Ministério da Satde: que proceda a suspensdo de recursos do Piso de Atengdo

Bésica - PAB variavel ao Municipio de Cedro/CE, de acordo com o disposto no capitulo III, item
5.1, inciso III, do Anexo a Portaria 648/GM/2006;

45.3. para a Secretaria Nacional de Renda da Cidadania — Ministério do Desenvolvimento
Sociale Combate a Fome (MDS): que efetue o bloqueio dos beneficios do Bolsa Familia para os
servidores listados no item 30.

46. Quanto a tais propostas de determinacao, observe-se o seguinte:

46.1. a Prefeitura em tela alegou ja ter feito uma revisdo dos beneficios do Bolsa Familia,
com exclusdo da maior parte dos servidores em questdo (item 31). Isso torna dispensaveis as
determinagdes dos subitens 45.1.2 e 45.1.3;

46.2. os subitens 45.1.1, 45.1.4, 45.1.5, e 45.1.6 fazem parte da rotina de toda boa
Administragdo Publica, ndo cabendo a esta Corte de Contas determinar que os administradores
facam o que ja ¢ de sua obrigacdo fazer. Observe-se que o TCU adota a pratica de ndo elaborar
determinacdes de mero cumprimento de lei, norma ou rotina (Acérdao 1031/2012 — Plendrio);

46.3. quanto aos subitens 45.2 e 45.3, consideramos que estas determinagdes podem ser
substituidas pelo envio de copia do Relatdrio e da Decisdo aos referidos o6rgdos, conforme ¢
proposto mais adiante.

Segunda Citacdo solidaria de Vicente Ferrer Matias de Sousa e da empresa Podium
Construtora (pecas 121 e 117)

47. O Despacho na pega 115 do Exmo. Sr. Ministro-Relator observou que as possiveis
irregularidades em tela no que se refere a alguns dos responsaveis estdo ligadas a ocorréncia de
subcontratagdo integral dos servigos de transporte. No entanto os Oficios de Citagdo 1663, 1664,
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1665 e 1666/2012-TCU/SECEX-CE (pegas 66, 63, 62 e 71) mencionam apenas o superfaturamento,
sem mencionar a hipdtese de subcontratagdo. Ordenou a realizagdo de novas citagdes com a
fundamentacdo mencionada. Assim esta Secex realizou a:

47.1. Citacdo solidaria do Secretdrio Municipal de Educagdo, Cultura e Desporto de
Cedro/CE, Vicente Ferrer Matias de Sousa, ¢ da empresa Podium Construtora e Servigcos de Mao de
Obra Ltda.,, esta na pessoa de seu responsavel legal, o Sr. Ronaldo Ferrerra Lima (CPF
579.645.993-72), por pagamentos a maior (superfaturamentos) efetuados pela Prefeitura Municipal
de Cedro/CE para a empresa Podium Construtora e Servigos de Mao de Obra Ltda, com recursos do
Pnate, relativos a servicos de transporte escolar para os alunos do ensino fundamental e ensino
médio da Rede Publica do Municipio, no montante de R$ 79.425,65, nas seguintes datas e valores
(tem 1.5.2 do Acordao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara), enfatizando que o débito resulta da
diferenca entre o que a empresa contratada recebeu da prefeitura e o que ela pagou aos proprietarios
de veiculos subcontratados:

Data da Ocorréncia | Valor — RS
18/5/2009 16.284,39
17/7/2009 9.665,59
13/8/2009 19.077,62
6/10/2009 14.483,39
14/12/2009 10.862,54
10/2/2010 9.052,12

ALEGACOES DE DEFESA (pegas 123, 126-130)

48. O responsavel Vicente Ferrer Matias de Sousa alegou, em sintese e principalmente, o
seguinte (pega 130, p. 1-18):

48.1. ndo existiu subcontratagdo de servigos, visto que o contrato entre o Municipio e a
Podium Construtora objetivava a contratagdo de servicos de transporte escolar, € o contrato entre
esta e os proprietarios de veiculos visava a locagdo de veiculos para o transporte escolar, sendo
portanto objetos diferentes (pega 130, p. 3-4);

48.2. a Lei 8.666/1993, art. 72, estabelece que o subcontratado poderd subcontratar partes da
obra ou servi¢o, até o limite admitido em cada caso (pega 130, p. 4);

48.3. a Lei 8.666/1993, art. 30, §6°, estabelece que, na documentagdo relativa a qualificacio
técnica, sdo vedadas as exigéncias de propriedade e localizacao prévia (peca 130, p. 4);

48.4. o TCU estabeleceu que a subcontratacdo parcial de servicos ndo precisa estar prevista
no edital ou contrato (Acdrddo 5.532/2010 — TCU — 1* Camara) (pega 130, p. 4-5);

48.5. o TCU estabeleceu que a subcontratagdo em valores significativamente inferiores aos da
contratagdo ¢, no maximo, indicio de faturamento, a ser corroborado por outras provas (Acédrdao
5.444/2011 — TCU — 2* Camara — TC 034.039/2011-2) (peca 130, p. 5-6). Observe-se que, na
verdade, trata-se do Relatorio do Acorddo 1.464/2011 — TCU — Plenario;

48.6. a presente tomada de contas especial ndo levou em consideragdo o fato de que os

recursos para o transporte escolar vieram também de fontes municipais e estaduais e ndo apenas
federais (pega 130, p. 7);

48.7. em processos assemelhados o TCU tem utilizado diferentes critérios para mensurar o
débito. Portanto, o débito pela totalidade ndo ¢ aplicavel (peca 130, p. 7-16);

48.8. em nenhum momento houve desservigos por parte da empresa contratada ou negligéncia
por parte do ente publico, mesmo em face das fortes chuvas de 2009 (pega 130, p. 17);
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48.9. a inexisténcia de sinistro prova que os veiculos, mesmo de baixa qualidade, estavam
tendo acompanhamento responsavel (peca 130, p. 17);

48.10. se for o caso, deve ser aplicado ao responsavel apenas o porcentual minimo de multa
(5%) (peca 130, p. 17-18).

49. Os documentos enviados pelo respondente consistem principalmente no que se segue.
Note-se que os documentos foram acostados aos presentes autos na ordem inversa, ou seja,
comecam na peca 130 e vao até a peca 126:

49.1. peca 130, p. 1-18: arrazoado;

49.2. peca 130, p. 19: procuragio;

49.3. peca 130, p. 20-25: extratos bancarios;

49.4. peca 130, p. 26-114; peca 129; peca 128, p. 1-6: licitagdo; peca 130, p. 34-47 — edital;
peca 130, p. 48-57 - termo de referéncia;

49.5. peca 128, p. 7-41: contrato e termos aditivos;

49.6. peca 128, p. 42-84: outros documentos;

49.7. peca 128, p. 85-164; peca 127, p. 1-42: processos de pagamento;

49.8. peca 127, p. 43-149; peca 126, p. 1-36: contratos de sublocagao de servigos;

49.9. peca 126, p. 37-68: outros documentos.

50. A empresa Podium Construtora alegou, em sintese, o seguinte (peca 123):

50.1. a relacdo de subempreitada ¢ legalmente permitida e ndo foi vedada pelo edital da

licitagdo (pega 123, p. 2);

50.2. a empresa assumiu custos de conservagdo e manutengdo de pegas e pneumaticos,
mesmo ndo incluidos nas clausulas de subcontratagdo (peca 123, p. 2);

50.3. o sobreprego ocorre com relagdo ao prego avengado em comparagdo com o prego de
mercado, e ndo a relagdo entre o preco total e o prego acertado com os subcontratados (peca 123, p.

3);

50.4. a empresa Podium respeitou com zelo as obrigagdes assumidas contratualmente (pecga
123, p. 3);

50.5. no edital e na Lei 8.666/1993 ndo consta nenhum impedimento a subcontratagdo (peca
123, p. 4);

50.6. devido as mas condigcdes das estradas do interior, o preco do servico de transporte nas
mesmas € superior aquele nas capitais (peca 123, p. 5);

50.7. ha obrigacdes como PIS, Cofins, IRPJ, CSLL, ISS, INSS etc. que devem ser

consideradas (peca 123, p. 5);

50.8. ndo houve direito ao contraditorio por parte da empresa, visto que a equipe de auditoria
do TCU ndo a procurou para informagdes esclarecimentos (peca 123, p. 6).

ANALISE DAS ALEGACOES DE DEFESA (pecas 123, 126-130)

51. Antes da analise em si, estudemos com maior detalhe os contratos de locacdo de
veiculos. Os mesmos constam na peca 127, p. 43-149, e na pega 126, p. 1-36. Devido a grande
semelhanga entre os contratos, ressaltemos alguns aspectos de um deles, aquele que consta na peca
127, p. 44-46:
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51.1. cladusula primeira - o objeto da locagdo especificou a rota, o turno e a quantidade de
quildmetros da mesma. Ou seja, o objeto contratado ndo foi o veiculo, mas o servigo de transporte
escolar;

51.2. clausula quarta - as despesas com revisdes, emplacamento, licenciamento, multas,
abastecimento e troca de 6leo correrdo por conta do contratado.

52. Ressaltemos agora alguns aspectos do Edital da licitacao (pega 130, p. 34-47) e dos
respectivos anexos (pega 130, p. 48-72):

52.1. clausula 2.0 - o objetivo da licitagdo foi a contratagdo de servigos de transporte escolar
destinado aos alunos de ensino fundamental e ensino médio da rede publica de ensino do Municipio
(peca 130, p. 34);

52.2. clausula 12.1 — estabelece que os servicos deverdo ser executados por profissionais
qualificados (pega 130, p. 43);

52.3. clausula 12.2 — estabelece que licitante vencedora ficard obrigada a prestar os servicos
junto ao municipio (pega 130, p. 43);

52.4. anexo I — Termo de Referéncia/Orgamento Basico — a licitagdo foi dividida em 44 lotes.
Cada Ilote ¢, na verdade, uma rota de veiculo. Destas rotas, 25 seriam realizadas por camionetes; 15
por caminhdes; € 4 por 6nibus (peca 130, p. 48-57).

53. Ressaltemos agora alguns aspectos do contrato firmado entre a Prefeitura Municipal de
Cedro/CE e a empresa Podium (parcialmente incluido na peca 128, p. 7-13):

53.1. clausula sexta — a manutencdo dos veiculos; as despesas de emplacamento e
licenciamento; o pagamento das infragdes de transito; a troca de 6leo e combustivel; as despesas
decorrentes de sinistro — tudo correra por conta da contratada (pega 128, p. 12).

54. Analisemos agora as alegagdes de defesa do responsavel Vicente Ferrer Matias de
Sousa, tal como sintetizadas no item 48 acima:

54.1. ndo existiu subcontratagdo de servicos. — Observe-se que, nos contratos firmados entre a
empresa Podium e os proprietarios de veiculos, de acordo com a cldusula primeira, o objeto da
locagdo especificou a rota, o turno ¢ a quantidade de quildmetros da mesma. Ou seja, o objeto
contratado ndo foi o veiculo, mas o servico mesmo de transporte escolar. Uma locacdo de veiculo se
referiria apenas a loca¢do de um veiculo, a ser conduzido por empregados da empresa Podium e
comesta a determinar o seu uso (item 51.1 acima e pega 127, p. 44-46). Conclui-se, portanto, que o
objeto do contrato entre a Municipalidade e a empresa contratada era 0 mesmo dos contratos entre
esta e suas subcontratadas;

54.2. a Lei 8.666/1993, art. 72, estabelece que o subcontratado podera subcontratar partes da
obra ou servico — houve a subcontratagdo integral do servigo contratado. A Jurisprudéncia desta
Corte de Contas ¢ pacifica quanto a impossibilidade de se realizar subcontratagdo integral tal qual
como verificado com os servicos de transporte escolar no municipio de Cedro/CE, conforme se
observa nas Decisoes 420/2002 e 645/2002, ambas do Plenario, € nos Acoérdaos 396/2003-Plenario
e 127/2007-2* Camara, dentre outros;

54.3. a Lei 8.666/1993, art. 30, §6°, estabelece que, na documentagdo relativa a qualificacao
técnica, sdo vedadas as exigéncias de propriedade — ndo se trata de exigéncia prévia de propriedade,
mas de vedagdo da subcontratagdo integral;

54.4. o TCU estabeleceu que a subcontratagdo parcial de servicos nao precisa estar prevista
no edital ou contrato — ndo se trata no caso de subcontratagdo parcial, mas integral;
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54.5. o TCU estabeleceu que a subcontratagdo em valores significativamente inferiores aos da
contratagdo ¢, no maximo, indicio de faturamento, a ser corroborado por outras provas. — No caso
emtela, as evidéncias levam a concluir que a Podium Construtora:

54.5.1. ndo realizou servicos nem assumiu encargos, tendo repassado os servicos em sua
integralidade para os subcontratados (item 53);

54.5.2. ndo garantiu a observancia aos requisitos minimos para o condutor de veiculo para
transporte escolar, ou seja, Carteira de Habilitacdo com categoria distinta da exigida na legislagao
de transito e nos normativos do PNATE, em desacordo com o estatuido nos art. 138 e 139 da Lei
9503, de 25/9/1997 e o item 12.1 do Edital do Pregao Presencial 9/01/PP/SME;

54.5.3. ndo garantiu a observancia aos requisitos minimos para o veiculo para transporte
escolar, ou seja, veiculos tipo pau-de-arara, adaptados com tabuas de madeiras usadas como
assentos para transporte dos escolares, sem o atendimento dos requisitos legais para a condugdo dos
alunos, mais especificamente no tocante a auséncia de equipamentos obrigatorios (por exemplo,
cinto de seguranca), em desacordo com o disposto nos art. 103, 105, 107, 108, 136 e 139 da Lei
9503, de 25/9/1997;

54.5.4. tais evidéncias levam a concluir que ndo houve efetivamente servigos prestados por
parte da Podium Construtora, o que justifica a imputagdo de débito por parte desta Corte de Contas;

54.6. a presente tomada de contas especial ndo levou em consideracdo o fato de que os
recursos para o transporte escolar vieram também de fontes municipais e estaduais — esta TCE
levou em conta esse fator, e o débito nela aventado se restringe aos recursos federais;

54.7. em processos assemelhados o TCU tem utilizado diferentes critérios para mensurar o
débito. Portanto, o débito pela totalidade ndo é aplicavel — a esse respeito:

54.7.1. veja-se o ja observado no subitem 54.5.4. acima;

54.7.2. observe-se que um principio da hermenéutica juridica estabelece que nenhuma palavra

sobra. Assim, o servico de transporte contratado ndo era de outro tipo de transporte, mas de
transporte escolar. Este tem seus requisitos basicos definidos na Lei 9503/1997 (Codigo de Transito
Brasileiro), em seus artigos 136 a 138. Tais requisitos minimos ndo foram atendidos, conforme
constatou a equipe do TCU, inclusive com fotografias que comprovam as mas condigdes dos

veiculos em questdo, como meras tdbuas para as criangas se sentarem; estofados arrebentados;
janelas sem vidros (TC 027.408/2010-8, em apenso, peca 2, p.49-50);

54.7.3. assim, o servigo licitado, que era de transporte escolar, ndo foi efetivamente prestado, o
que justifica a imputagdo de débito;

54.8. em nenhum momento houve desservigcos por parte da empresa contratada ou negligéncia
por parte do ente publico — os requisitos minimos de transporte escolar ndo foram atendidos;

54.9. a inexisténcia de sinistro prova que os veiculos, mesmo de baixa qualidade, estavam
tendo acompanhamento responsdvel — os veiculos ndo preenchiam os requisitos de conforto e
seguranga adequados, € nem seus motoristas tinham todos a habilitagdo adequada. O fato de ndo
constarem acidentes de trinsito ndo ¢ relevante — os veiculos ndo tinham os equipamentos de
seguranga e conforto estabelecidos em lei

55. Analisemos agora as alegagdes de defesa da Podium Construtora, tal como sintetizadas
no item 50 acima:

55.1. a relacdo de subempreitada ¢ legalmente permitida e ndo foi vedada pelo edital — ja
analisado no subitem 54.2 acima;

55.2. a empresa assumiu custos de conservagdo e manutengdo de pegas e pneumaticos,
mesmo nao incluidos nas clausulas de subcontratacdo — a cladusula quarta dos contratos de
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subcontratagdo estabeleceu que as despesas com revisdes, emplacamento, licenciamento, multas,
abastecimento e troca de 6leo correro por conta do contratado (subitem 51.2). E pouco verossimil
que a empresa contratante tenha assumido, em desrespeito ao contrato por ela mesma assinado,
custos que competiriam a outros;

55.3. o sobrepreco ocorre com relagdo ao preco avencado em comparagdo com o prego de
mercado, e ndo a relagdo entre o preco total e o prego acertado com os subcontratados — o servigo de
transporte escolar ndo foi realizado, conforme os subitens 54.5 e 54.7 acima;

55.4. a empresa Podium respeitou com zelo as obrigagdes assumidas contratualmente — ja
analisado nos subitens 54.5 e 54.7 acima;

54.5. no edital e na Lei 8.666/1993 ndo consta nenhum impedimento a subcontratacdo — ja
analisado nos subitens 54.1 ¢ 54.2;

54.6. devido as mas condigdes das estradas do interior, o pre¢o do servigo de transporte nas
mesmas € superior aquele nas capitais — ndo se discutiu uma possivel discrepancia de pre¢o em
relagdo a transportes na capital;

54.7. ha obrigacdes como PIS, Cofins, IRPJ, CSLL, ISS, INSS etc. que devem ser
consideradas — o Imposto de Renda de Pessoa Juridica ¢ custo da empresa, € ndo consta como custo
contratual. Quanto as contribui¢des incidentes sobre folha de pagamento, as subcontratagdes de
rotas fazem com que os proprios motoristas ndo fossem empregados da Podium Construtora, o que
eliminaria esses custos para a empresa.

55. Informagdes obtidas no Portal da Transparéncia do Tribunal de Contas dos Municipios
do Ceara permitem concluir que a Podium Construtora prestou servicos para varios municipios
cearenses nos exercicios de 2009 e 2010 (pega 140, p. 1-2). Em 2009 prestou servigos para varios
municipios, dos quais em quatro teve faturamento maior que R$ 400.000,00 (peca 140, p. 1):

55.1. Barro/CE — dois contratos, um deles de servigos de transporte escolar, no valor de
R$ 1.343.999,90; outro contrato se refere a construgdo de uma praga (pega 140, p. 3-8):

55.2. Cedro/CE - dois contratos, um deles de servigos de transporte escolar, no valor de
R$ 1.144.018,36 — este € o contrato de que trata o presente processo; outro contrato se refere a
ampliagdo de sala de informatica (peca 140, p. 9-15);

55.3. Vérzea Alegre/CE - dois contratos, um deles de servigos de transporte hospitalar, no
valor de R$ 570.059,78; outro contrato se refere a construgao de ruas (pega 140, p. 16-27);

55.4. Umari/CE - um contrato, de servigos de transporte escolar, no valor de R$ 485.394,80,
conforme consta em contrato informado na peca 140, p. 28, e cuja movimentagao ¢ detalhada na
peca 140, p. 29-31.

56. Informacdes da Relagdo Anual de Informacdes Sociais — Rais da Podium Construtora
referentes ao exercicio de 2010 informam que a empresa possuia apenas trés empregados em todo o
exercicio: um engenheiro, um servente de obras e um gerente. Observe-se que esta empresa
realizava servigos para varios municipios, inclusive quatro de transporte, sem ter nenhum motorista
em seu quadro de empregados (pega 136). Observe-se que a empresa provavelmente ndo apresentou
Rais no exercicio de 2009 (peca 136, p. 1), mas a Rais de 2010 permite afirmar que em 2009 a
Podium Construtora possuia dois empregados, um admitido em 3/11/2009 (pecga 136, p. 4) e outro
no dia 1/6/2009 (pega 136, p. 8). O terceiro empregado foi admitido a 1/3/2010 (pega 136, p. 11).

57. Quanto ao contrato de transporte escolar da Podium Construtora no Municipio de
Varzea Alegre/CE, consta noticia de jornal informando que o mesmo foi objeto de agdo civil
publica ajuizada pelo Ministério Publico do Estado do Ceard. Segundo o Parquet, a empresa
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Podium era contratada de forma direcionada para locagdo de veiculos e ndo possuia um veiculo
sequer. E a execucdo de servigos se dava por veiculos do tipo pau-de-arara (pega 133).

58. Conclui-se, portanto, que as alegacdes de defesa enviadas pelo Sr. Vicente Ferrer
Matias de Sousa e pela Podium Construtora ndo foram suficientes para elidir as irregularidades a
eles imputadas. Mantém-se, portanto, o débito. O valor do débito dos dois responsaveis, em
solidariedade, atualizado até 27/1/2016, monta em R$ 154.517,08 (pega 137), ja incluidos os juros
de mora.

Segunda Citacdo solidaria de Perpétua Braga Costa de Oliveira e da empresa Podium
Construtora (pecas 117 e 119)

59. Coma mesma fundamentacdo ja contida no item 47 acima, esta Secex realizou a:

59.1. Citagdo solidaria da Secretaria Municipal de Educagdo, Cultura e Desporto de
Cedro/CE, Perpétua Braga Costa de Oliveira, e da empresa Podium Construtora e Servicos de Mao
de Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsavel legal, o Sr. Ronaldo Ferreira Lima (CPF
579.645.993-72), por pagamentos a maior (superfaturamentos) efetuados pela Prefeitura Municipal
de Cedro/CE para a empresa Podium Construtora e Servicos de Mao de Obra Ltda., relativos a
servicos de transporte escolar para os alunos do ensino fundamental e ensino médio da Rede
Publica do Municipio, no montante de R§ 70.113,66, nas seguintes datas e valores (item 1.5.3 do
Acérdao N° 5442/2011 - TCU - 2* Camara), enfatizando que o débito resulta da diferenca entre o
que a empresa contratada recebeu da prefeitura e o que ela pagou aos proprietarios de veiculos
subcontratados:

Data da Ocorréncia Valor — RS
11/6/2010 11.749,15
1/7/2010 21.736,62
5/7/2010 11.955,14
23/9/2010 24.672,75

ALEGACOES DE DEFESA E SUA ANALISE (pegas 85 a 97)

60. A empresa Podium Construtora respondeu pelo mesmo oficio na peca 123, ja
sintetizado no item 50 e analisado nos itens 55 a 58 acima.

61. Apesar de a Sra. Perpétua Braga Costa de Oliveira ter tomado ci€éncia do expediente
(peca 119) que lhe foi encaminhado, conforme atesta o aviso de recebimento (AR) que compde a
peca 125, ndao atendeu a citagdo e ndo se manifestou quanto as irregularidades verificadas. A
comprovagao do enderego para o qual foi enviado o oficio citatdrio consta na pega 134.

62. Transcorrido o prazo regimental fixado e mantendo-se inerte a aludida responsavel,
impoe-se que seja considerada revel, dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o art.
12, § 3°, da Lei 8.443/1992. Cabe a responsdvel o mesmo raciocinio desenvolvido nos itens 51 a 58
acima. Mantém-se, portanto, o débito. O valor do débito dos dois responsaveis, em solidariedade,
atualizado até 27/1/2016, monta em R$ 119.842,61 (pega 138), ja incluidos os juros de mora.

CONCLUSAO

63. O processo TC 034.057/2011-0, TCE, apenso aos presentes autos, foi constituido por
engano, representando uma duplicidade de esfor¢os, devendo portanto ser encerrado.

64. Em face da andlise promovida nos itens 5 a 10, propde-se rejeitar as alegagdes de defesa
apresentadas pela Sra. Maria Josélia Medeiros Albuquerque e pelo médico Aristoteles Rolim de
Lucena, uma vez que ndo foram suficientes para sanear as irregularidades a eles atribuidas.
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65. Em face da andlise promovida nos itens 11 a 17 e 47 a 58, propde-se rejeitar as
alegacdes de defesa apresentadas pelo Sr. Vicente Ferrer Matias de Sousa e pela empresa Podium
Construtora, uma vez que nao foram suficientes para sanear as irregularidades a eles atribuidas.

66. Em face da andlise promovida nos itens 18 a 21 e 59 a 62, propde-se rejeitar as
alegacdes de defesa apresentadas pela Sra. Perpétua Braga Costa de Oliveira e pela empresa
Podium Construtora, uma vez que nao foram suficientes para sanear as iregularidades a eles
atribuidas.

67. Em face da andlise promovida nos itens 22 a 33, propde-se rejeitar as razdes de
justificativa apresentadas pelo Sr. Jodo Viana de Araujo, uma vez que nao foram suficientes para
sanear as irregularidades a ele atribuidas.

68. Em face da andlise promovida nos itens 34 a 36, propde-se rejeitar as razoes de
justificativa apresentadas pela Sra. Maria Josélia Medeiros Albuquerque, uma vez que ndo foram
suficientes para sanear as irregularidades a ela atribuidas.

69. Em face da andlise promovida nos itens 37 a 38, propde-se rejeitar as razdes de
justificativa apresentadas pela Sra. Perpétua Braga Costa de Oliveira, uma vez que ndo foram
suficientes para sanear as irregularidades a ela atribuidas.

70. Em face da andlise promovida nos itens 39 a 40, propde-se rejeitar as razdoes de
justificativa apresentadas pelo Sr. Vicente Ferrer Matias de Souza, uma vez que ndo foram
suficientes para sanear as irregularidades a ele atribuidas.

71. Em face da andlise promovida nos itens 41 a 42, propde-se rejeitar as razdoes de
justificativa apresentadas pela Sra. Maria Alacoque de Melo Aratjo, uma vez que ndo foram
suficientes para sanear as irregularidades a ela atribuidas.

72. Em face da andlise promovida nos itens 43 a 44, propde-se rejeitar as razoes de
justificativa apresentadas pela Sra. Cicera Voluzia Gongalves dos Santos, uma vez que ndo foram
suficientes para sanear as irregularidades a ela atribuidas.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

73. Diante do exposto, submetemos os autos a consideragdo superior, propondo ao
Tribunal:

a) com fundamento nos arts. 1° inciso I, 16, inciso III, alinea “c”, e § 2° da Lei
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1°, inciso I, 209, inciso III, e §
5°, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra.
Maria Josélia Medeiros Albuquerque (CPF 057.836.153-15), Secretaria Municipal de Saude da
Prefeitura Municipal de Cedro/CE, e do Sr. Aristételes Rolim de Lucena (CPF 740.154.513-68),
médico do Programa de Saude da Familia do municipio de Cedro/CE, e condena-los, em
solidariedade, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixacdo do prazo de quinze
dias, a contar das notificagdes, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alinea
“a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dividas aos cofres do Fundo Nacional de Saude,
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas
discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislagdo em vigor:

Data da Ocorréncia Valor Original (RS)
28/5/2010 8.400,00
9/7/2010 8.400,00
23/7/2010 6.800,00
1/9/2010 6.800,00
16/9/2010 6.800,00
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b) aplicar a Sra. Maria Josélia Medeiros Albuquerque (CPF 057.836.153-15), e ao Sr.
Aristoteles Rolim de Lucena (CPF 740.154.513-68), individualmente, a multa prevista no art. 57 da
Le18.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixacao do prazo de quinze dias, a contar
das notificagdes, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alinea “a”, do
Regimento Interno), o recolhimento das dividas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas
monetariamente desde a data do acdrdao que vier a ser proferido até a dos efetivos recolhimentos,
se forem pagas ap6s o vencimento, na forma da legislagdo em vigor;

c) com fundamento nos arts. 1°, inciso I, 16, inciso III, alinea “c”, e § 2° da Lei
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso II1, da mesma Lei, e com arts. 1°, inciso I, 209, inciso I1I, e §
5°, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr.
Vicente Ferrer Matias de Souza (CPF 532.127.623-49), Secretario Municipal de Educacao, Cultura
e Desporto da Prefeitura Municipal de Cedro/CE, e condena-lo, em solidariedade com a empresa
Podium Construtora e Servicos de Mao de Obra Ltda. (CNPJ 09.527.996/0001-62), ao pagamento
das quantias a seguir especificadas, com a fixacdo do prazo de quinze dias, a contar das
notificagdes, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento
Interno), o recolhimento das dividas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacao - FNDE, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir
das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislacdo em vigor:

Data da Ocorréncia Valor — R$
18/5/2009 16.284,39
17/7/2009 9.665,59
13/8/2009 19.077,62
6/10/2009 14.483,39
14/12/2009 10.862,54
10/2/2010 9.052,12

d) aplicar ao Sr. Vicente Ferrer Matias de Souza (CPF 532.127.623-49), ¢ a empresa
Podium Construtora e Servicos de Mao de Obra Ltda. (CNPJ 09.527.996/0001-62),
individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei18.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno,
com a fixacdo do prazo de quinze dias, a contar das notificacdes, para comprovarem, perante o
Tribunal (art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dividas aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acérddao que vier a ser
proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas apds o vencimento, na forma da
legislagdo em vigor;

e) com fundamento nos arts. 1°, inciso I, 16, inciso III, alinea ‘“c”, e § 2° da Lei
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1°, inciso I, 209, inciso III, e §
5°, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas da Sra.
Perpétua Braga Costa de Oliveira (CPF 314.652.933-53), Secretaria Municipal de Educagdo,
Cultura e Desporto da Prefeitura Municipal de Cedro/CE, e condena-la, em solidariedade com a
empresa Podium Construtora e Servicos de Mao de Obra Ltda. (CNPJ 09.527.996/0001-62), ao
pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixacdo do prazo de quinze dias, a contar das
notificagdes, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento
Interno), o recolhimento das dividas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacdo - FNDE, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir

das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislacdo em vigor:
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Data da Ocorréncia Valor — RS
11/6/2010 11.749,15
1/7/2010 21.736,62
5/7/2010 11.955,14
23/9/2010 24.672,75

f) aplicar a Sra. Perpétua Braga Costa de Oliveira (CPF 314.652.933-53) e & empresa
Podium Construtora e Servicos de Mao de Obra Ltda. (CNPJ 09.527.996/0001-62),
individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno,
com a fixacdo do prazo de quinze dias, a contar das notifica¢cdes, para comprovarem, perante o
Tribunal (art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dividas aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acordao que vier a ser
proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas ap6és o vencimento, na forma da
legislagdo em vigor;

g) aplicar ao Sr. Jodo Viana de Aratjo (CPF 024.932.683-34) a multa prevista no art.
58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno, fixando-1lhe o prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da notificagdo, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da divida aos cofies do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente acordao até a do efetivo recolhimento, se for
paga apds o vencimento, na forma da legislacdo em vigor;

h) aplicar & Sra. Maria Josélia Medeiros Albuquerque (CPF 057.836.153-15) a multa
prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno,
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notifica¢do, para comprovar, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da divida aos cofres do
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acérddo até a do efetivo
recolhimento, se for paga apds o vencimento, na forma da legislagdo em vigor;

1) aplicar a Sra. Perpétua Braga Costa de Oliveira (CPF 314.652.933-53) a multa
prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno,
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notifica¢do, para comprovar, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da divida aos cofres do
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acérddo até a do efetivo
recolhimento, se for paga apds o vencimento, na forma da legislagao em vigor;

j) aplicar ao Sr. Vicente Ferrer Matias de Souza (CPF 532.127.623-49) a multa prevista
no art. 58, inciso II, da Le18.443/1992 c/c o art. 268, inciso 11, do Regimento Interno, fixando-lhe o
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificacdo, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214,
inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da divida aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acérdao até a do efetivo
recolhimento, se for paga ap6s o vencimento, na forma da legislacdo em vigor;

k) aplicar a Sra. Maria Alacoque de Melo Aratjo (CPF 202.672.743-00) a multa
prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno,
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notifica¢do, para comprovar, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da divida aos cofres do
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acorddo até a do efetivo
recolhimento, se for paga apds o vencimento, na forma da legislagdo em vigor;

1) aplicar a Sra. Cicera Voluzia Gongalves dos Santos (CPF 031.682.754-17) a multa
prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno,
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fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificacdo, para comprovar, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alinea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da divida aos cofres do
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acordao até a do e fetivo
recolhimento, se for paga apds o vencimento, na forma da legislacdo em vigor;

m) autorizar, desde logo, a cobranca judicial das dividas a que se referem os subitens
“a”a “1”, precedentes, caso ndo atendidas as notificagdes, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n.
8.443/1992;

n) autorizar, desde logo, nos termos do art. 26 da Lei n. 8.443/1992 c/c o art. 217 do
Regimento Interno, o pagamento das dividas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e
consecutivas, se solicitado pelos responsaveis, fixando-se o vencimento da primeira parcela em
quinze dias, a contar do recebimento da notificagdo, e o das demais a cada trinta dias, devendo o
responsavel ser informado da incidéncia sobre cada parcela dos encargos legais devidos, na forma
prevista na legislagdo em vigor, e que a falta de comprovacio do recolhimento de qualquer parcela
importard no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, §§ 1° e 2°, do citado
Regimento Interno;

0) encaminhar cépia da deliberagdo que vier a ser proferida, bem como do relatério e do
voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da Reptblica no Estado do Ceara,
nos termos do § 3° do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7° do art. 209 do Regimento Interno do
TCU, para adogdo das medidas que entender cabiveis;

p) encaminhar copia da deliberagdao que vier a ser proferida, bem como do relatorio e do
voto que a fundamentarem, ao Ministério da Saude e a Secretaria Nacional de Renda da Cidadania
— MDS, para adogao das medidas que entenderem cabiveis.

Secex/CE, 1% Diretoria Técnica, em 27/1/2016.

(Assinado eletronicamente)

Paulo Avelino Barbosa Silva
AUFC — Mat. 711-0
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	6.2. no ano de 2009 o Hospital Universitário no qual o referido médico fazia sua residência se encontrava em greve (peça 20, p. 24).
	7. O responsável Aristóteles Rolim de Lucena alegou, em síntese, o seguinte (peça 19 – com cópia na peça 26):
	7.1. apesar da aparente incompatibilidade de horários, o referido médico dispunha de flexibilidade de horários na sua Residência no Hospital Universitário, o que possibilitava o cumprimento integral do seu expediente no PSF Ubaldinho (p. 4);
	7.2. não foram seguidos os ritos exigidos na Lei 8112/1990, art. 133, quanto à penalização por acumulação indevida de cargos (p. 5);
	7.3. no próprio Relatório de Auditoria da equipe do TCU consta que os atendimentos no PSF Ubaldinho se deram regularmente de segunda a sexta, de abril a outubro de 2010 (p. 7-8); não houve, portanto, qualquer dano ao Erário.
	EXAME DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

	8. Analisem-se agora as alegações da responsável Maria Josélia Medeiros Albuquerque, na mesma ordem acima:
	8.1. a equipe do TCU constatou uma incompatibilidade básica de horários entre as 40 horas semanais que o médico deveria trabalhar, de segunda a sexta, no PSF Ubaldinho, e as 60 horas semanais que o mesmo deveria trabalhar, também de segunda a sexta, n...
	8.2. já analisada no subitem acima.
	9. Analisem-se agora as alegações do responsável Aristóteles Rolim de Lucena, na mesma ordem acima:
	9.1. segundo documentos colhidos pela equipe de Auditoria, inclusive declarações da Prefeitura Municipal de Cedro/CE e da Universidade Federal da Paraíba (as duas entidades empregadoras), o referido médico deveria dar expediente de segunda a sexta, 40...
	9.2. não se trata, no presente processo, dos ritos e penalidades administrativos previstos na Lei 8112/1990, mas do recolhimento de valores indevidos, no âmbito de um processo de tomada de contas especial. Não há, portanto, porque seguir os ritos dess...
	9.3. a afirmação de que os atendimentos se deram regularmente de segunda a sexta, constante no Relatório de Auditoria (TC 027.408/2010-8, peça 2, p. 18), não foi colocada para atestar a regularidade no atendimento médico, mas para contestar afirmativa...
	10. Quanto à necessidade de devolução das quantias recebidas, considere-se o seguinte:
	10.1. esta Corte de Contas discutiu em diferentes julgados e súmulas tal necessidade, até que a matéria foi pacificada pela Súmula 249:
	É dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas, de boa-fé, por servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de interpretação de lei por parte do órgão/entidade, ou por parte de autoridade legalmente inv...
	10.2.  esta Súmula foi instituída pelo Acórdão 820/2007 - TCU – Plenário, o qual, em seu Relatório e Voto, se referiu reiteradamente à necessidade de boa-fé: “Referidas condições reportam-se basicamente à presença de boa-fé e à interpretação razoável,...
	10.3. o mesmo Relatório afirmou que a boa-fé dos responsáveis é valorada pelo TCU como princípio essencial, com destaque para as informações constantes no Acórdão 302/2001 – TCU -  2ª  Câmara;
	10.4. já o Acórdão n.º 302/2001 – TCU – 2ª Câmara, no seu Relatório, considerou que
	A efetiva prestação de serviço é essencial. Se o servidor não se enquadra na norma, se não presta efetivamente o serviço ao qual é destinada a vantagem e, ainda assim, a recebe, o pagamento é indevido e está sujeito à reposição. A boa fé é a intenção ...
	10.5. no caso, já se sabia que o contrato que estava sendo assinado era inviável desde o início, pela alta carga de trabalho entre dois empregos que distam entre si por várias centenas de quilômetros (subitem 9.1). Assim, não se pode dizer que a boa-f...
	10.6. o valor do débito dos responsáveis, em solidariedade, atualizado até 27/1/2016, monta em R$ 63.784,99 (peça 139), já incluídos os juros de mora.
	Primeira Citação solidária de Vicente Ferrer Matias de Sousa e da empresa Podium Construtora (peças 66 e 63)
	11. Citação solidária do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Cedro/CE, Vicente Ferrer Matias de Sousa, e da empresa Podium Construtora e Serviços de Mão de Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsável legal, o Sr. Ronaldo Ferreira...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 81, 85 a 97 e 103)

	12. O responsável Vicente Ferrer Matias de Sousa informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 81). Acrescentamos a referida resposta aos presentes...
	12.1. a contratação de serviços de transporte escolar se deu com base no valor do quilômetro rodado;
	12.2. no período em tela houve três paralisações de aulas, as quais aumentaram os quilômetros rodados;
	12.3. em alguns meses foram realizados pagamentos referentes a meses anteriores; e no mês de janeiro de 2010 houve recuperação e provas, acarretando transporte escolar.
	13. A empresa Podium Construtora alegou, em síntese, o seguinte (peça 85):
	13.1. as normas que regem as relações entre a empresa Podium e os seus subcontratados são de natureza civil, inexistindo normas quanto aos valores subcontratados (p. 2);
	13.2. a empresa assumiu com os subcontratados o custo de manutenção dos equipamentos e a disponibilidade de veículos reservas (p. 2);
	13.3. não há paradigma que possa afirmar que haja sobrepreço (p. 2-3);
	13.4. não há, no edital, cláusula que impeça a subcontratação; e ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer qualquer coisa senão em virtude de lei (p. 4);
	13.5. as dificuldades das rotas, e o fato de percorrerem uma zona rural, justificam um preço superior (p. 5-6);
	13.6. as obrigações de ordem tributária, despesas de escritório e sinalização de veículos não foram levadas em consideração e, se o fossem, mostrariam que o valor alcançado seria bem menor que o constante na citação (p. 6).
	EXAME DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

	14. Analisem-se agora as alegações do responsável Vicente Ferrer Matias de Sousa (item 12):
	14.1. todas as alegações do responsável prendem-se a um possível valor excessivo do serviço, mas o que a citação desta Corte de Contas questiona é, na verdade, a existência de uma subcontratação integral de um contrato de transporte, com o sobrepreço ...
	15. Analisem-se agora as alegações da responsável Podium Construtora (item 13):
	15.1. a empresa alega que as relações entre elas e suas subcontratadas são de ordem civil, cabendo então o aforismo de que se pode fazer tudo o que a lei não proíbe. No entanto, o contrato com o poder público se vincula ao Direito Administrativo, pelo...
	15.2. o paradigma para o sobrepreço é a própria diferença entre o preço contratado e o preço subcontratado;
	15.3. os alegados custos que quedaram com a Podium são vagos e não descaracterizam uma diferença de preço entre o contrato e os subcontratos, a qual constitui o sobrepreço.
	16. Observe-se ainda que a Jurisprudência desta Corte de Contas é pacífica quanto à impossibilidade de se realizar subcontratação integral tal qual como verificado com os serviços de transporte escolar no município de Cedro/CE, conforme se observa nas...
	17. O valor do débito dos dois responsáveis, em solidariedade, encontra-se no subitem 58 da presente instrução.
	Citação solidária de Perpétua Braga Costa de Oliveira e da empresa Podium Construtora (peças 62 e 71)
	18. Citação solidária da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Cedro/CE, Perpétua Braga Costa de Oliveira, e da empresa Podium Construtora e Serviços de Mão de Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsável legal, o Sr. Ronaldo Ferrei...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA E SUA ANÁLISE (peças 85 a 97)

	19. As alegações de defesa da responsável em epígrafe vieram em conjunto com as do Sr. Vicente Ferrer Matias de Sousa (peça 103) e já foram sintetizadas no item 12 e analisadas no item 14 acima. Observe-se que as citações dos dois responsáveis foram d...
	20. A empresa Podium Construtora respondeu pelo mesmo ofício na peça 85, já sintetizado no item 13 e analisado nos itens 15 e 16 acima.
	21. As alegações de defesa dos responsáveis, portanto, não lograram elidir as irregularidades a eles imputadas. O valor do débito dos dois responsáveis, em solidariedade, encontra-se no item 62 da presente instrução.
	Audiência de João Viana de Araújo (peça 3)
	22. Audiência do Prefeito Municipal de Cedro/CE, João Viana de Araújo, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.4 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	22.1. não cumprimento de horário integral - jornada de 40 (quarenta) horas semanais - pelos profissionais médicos que atuaram em 2009 no PSF, em desacordo com o estatuído na Portaria nº 648, de 28/3/2006 do Ministério da Saúde, e seu anexo, Capítulo I...
	22.1.1. PSF Ubaldinho: Moacir Coelho da Silva Filho (janeiro e fevereiro) e Francisco Tarcísio de Oliveira Guerreiro (março a novembro) (item 1.5.4.1.1);
	22.1.2. PSF Lagedo: Moacir Coelho da Silva Filho (janeiro) e Ana Paula Oliveira da Silva (junho a agosto e dezembro) (item 1.5.4.1.2);
	22.1.3. PSF Afonso Celso: Rubens Bezerra de Albuquerque Júnior (janeiro e março); Francelso Viana de Araújo (abril); Plácido Gonçalves Viana Filho (maio e junho); Demóstenes Leite Costa (julho e agosto, esse último mês até dia11); Elton Martins (agost...
	22.2. existência de profissionais de saúde que trabalham no PSF acumulando cargos incompatíveis com a carga horária contratada, em desacordo com o art. 37, caput, e incisos XVI e XVII da Constituição Federal (item 1.5.4.5);
	22.2.1. quanto ao médico concursado Rubens Bezerra de Albuquerque Júnior, restou comprovado que o mesmo trabalha no Hospital e Maternidade Zulmira Sedrin de Aguiar, em Cedro/CE (18 hs semanais); no Hospital São Vicente, em Iguatu/CE (8 hs semanais); n...
	22.2.2. quanto ao médico contratado Moacir Coelho de Sousa Filho, restou comprovado que trabalha no Hospital Regional Dr. Manoel Batista de Oliveira, em Iguatu/CE, como plantonista, sendo um plantão de 12 horas noturno nas quintas-feiras e outro de 12...
	22.2.3. quanto ao médico contratado Aristóteles Rolim de Lucena, restou comprovado que o exercício dos atendimentos no PSF é incompatível com o exercício da Residência Médica em Oftalmologia, que o mesmo exerce na Universidade Federal da Paraíba, em J...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 23 a 25)

	23. O responsável João Viana de Araújo alegou, em síntese, o seguinte (peça 23):
	23.1. Uma lei municipal de gestão descentralizada, de 2005, delegou aos secretários a responsabilidade pela movimentação dos créditos orçamentários e outras ações. O defendente, portanto, não pode ser questionado por tais supostas irregularidades (p. ...
	23.2. no exercício de 2009 o médico Moacir Coelho da Silva Filho teve de atender em outros postos, deixando o seu posto original de Ubaldinho descoberto. Todos os outros médicos cumpriram seus horários de trabalho (p. 2-3);
	23.3. o médico Rubens Bezerra de Albuquerque Júnior trabalhou nas terças-feiras de 2009 no PSF Afonso Celso, no período diurno. Em um seu outro emprego no Hospital Regional Dr. Manoel Batista Oliveira, o referido médico trabalha nas terças-feiras, mas...
	23.5. O médico Aristóteles Rolim de Lucena trabalhou no município em tela durante as férias e a greve que ocorreram no Hospital no qual também trabalhava em João Pessoa/PB (p. 5); o mesmo sempre cumpriu sua carga horária e não pertence mais à equipe d...
	EXAME DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

	24. Analisem-se agora as alegações do responsável João Viana de Araújo:
	24.1. cabe o aforismo de que “delega-se autoridade, não se delega responsabilidade”. Mesmo com uma lei de descentralização administrativa, o chefe do executivo municipal continua com a obrigação de dirigir e supervisionar a ação administrativa;
	24.3. as fichas de atendimento diário referentes ao Dr. Francisco Heron Alves de Carvalho corroboram a informação da equipe do TCU, de que referido médico não cumpriu o expediente de 40 hs. semanais em agosto de 2009 (peça 23, p. 236-251 e peça 24, p....
	24.4. as fichas de atendimento diário referentes ao Dr. José Figueiredo Lustosa corroboram a informação da equipe do TCU, de que referido médico não cumpriu o expediente de 40 hs. semanais em outubro de 2009 (peça 23, p. 254-262);
	24.5. as fichas de atendimento diário referentes ao Dr. Francelso Viana de Araújo corroboram a informação da equipe do TCU, de que referido médico não cumpriu o expediente de 40 hs. semanais em abril de 2009 (peça 23, p. 267-282);
	24.6. as fichas de atendimento diário referentes ao Dr. Plácido Gonçalves Viana Filho corroboram a informação da equipe do TCU, de que referido médico não cumpriu o expediente de 40 hs. semanais em maio e junho de 2009 (peça 23, p. 284-291);
	24.7. as fichas de atendimento diário referentes ao Dr. Elton Martins corroboram a informação da equipe do TCU, de que referido médico não cumpriu o expediente de 40 hs. semanais em agosto, a partir do dia 18 (peça 25, p. 2-67);
	24.8. a equipe do TCU, em seu Relatório de Auditoria (TC 027.408/2010-8, peça 2, p. 15-17), concluiu que o profissional Rubens Bezerra de Albuquerque Júnior tem contratos de trabalho que totalizam 110 horas de trabalho por semana. Tal quantidade de ho...
	24.9. o mesmo raciocínio e as mesmas referências processuais do subitem anterior se aplicam ao Dr. Moacir Coelho da Silva Filho. A equipe constatou uma carga de trabalho total de 120 horas, com uma média diária de 17 horas;
	24.10. o mesmo raciocínio e as mesmas referências processuais do subitem anterior se aplicam ao Dr. Aristóteles Rolim de Lucena. A equipe constatou uma carga de trabalho total de 146 horas, com uma média diária de 21 horas. Além disso, as alegações qu...
	25. Não se pode considerar aceitáveis, portanto, as razões de justificativa enviadas pelo responsável.
	Audiência de João Viana de Araújo (peça 65)
	26. Audiência do Prefeito Municipal de Cedro/CE, João Viana de Araújo, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.4.3, 1.5.4.4 e 1.5.4.6 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	26.1. os veículos que prestaram serviços de transporte escolar para os alunos da rede pública municipal de ensino do Município de Cedro/CE, nos exercícios de 2009 e 2010, contratados por meio do Pregão Presencial nº 9/01/PP/SME não atendem adequadamen...
	26.2. existência de motoristas com Carteira de Habilitação com categoria distinta da exigida na legislação de trânsito e nos normativos do Pnate, em desacordo com o estatuído nos art. 138 e 139 da Lei 9503, de 25/9/1997 e o item 12.1 do Edital do Preg...
	26.3. subcontratação total dos serviços referentes ao Contrato de Prestação de Serviços s/n/2009 celebrado, em 13/2/2009, com a empresa Podium Construtora e Serviços de Mão de Obras Ltda. para transporte escolar destinado aos alunos do ensino fundamen...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 80 e 106)

	27. O responsável João Viana de Araújo informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 80). Acrescentamos a referida resposta aos presentes autos (pe...
	27.1. uma lei municipal de gestão descentralizada, de 2005, delegou aos secretários a responsabilidade pela movimentação dos créditos orçamentários e outras ações. O defendente, portanto, não pode ser questionado por tais supostas irregularidades (p. ...
	27.2. o transporte escolar era feito por 3 ônibus, 25 camionetes e 14 caminhões, sendo estes nas rotas em que os ônibus não podem transitar. Se o Departamento Estadual de Trânsito - Detran/CE verificar que os veículos não têm condições de transportar ...
	27.3. apenas 8 de 45 motoristas não possuíam o nível de habilitação adequado;
	27.4. o artigo 72 da Lei 8666/1993 preconiza que o contratado poderá subcontratar partes do serviço, até o limite estabelecido pelo edital. Como o edital do Pregão Presencial não estabelecia limites, a subcontratação total foi legal.
	EXAME DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

	28. Analisem-se agora as alegações do responsável João Viana de Araújo, na mesma ordem acima:
	28.1. a preliminar de responsabilidade não pode ser aceita, como já se colocou no subitem 24.1;
	28.2. a Lei 9503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) estabelece, em seus artigos 136 a 138, uma série de requisitos especiais para os veículos destinados ao transporte de escolares, como cintos de segurança para todos os passageiros, faixa amarela in...
	28.3. o art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro é claro ao preconizar a habilitação de motorista em categoria D para a condução de escolares, não se justificando a falha em supervisionar esta exigência;
	28.4. a impossibilidade de subcontratação integral já foi analisada no item 16; e quanto à sua não-proibição cabe o aforismo mencionado no subitem 15.1, de que, no Direito Administrativo, só se pode fazer o que é expressamente prescrito em norma.
	29. Não se pode considerar aceitáveis, portanto, as razões de justificativa enviadas pelo responsável.
	Audiência de João Viana de Araújo (peça 69)
	30. Audiência do Prefeito Municipal de Cedro/CE, João Viana de Araújo, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.4.2 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	30.1.  pagamento de benefícios do Programa Bolsa-Família, em 2009 e/ou 2010, aos servidores do município de Cedro/CE relacionados a seguir, cuja renda per capita encontra-se acima do limite estabelecido pelo Programa (R$ 140,00), conforme respectivos ...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 84 e 110)

	31.  O responsável João Viana de Araújo informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 027.408/2010-8 – Relatório de Auditoria, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 84). De fato os processos são indepe...
	31.1. o responsável alegou a mesma preliminar de ilegitimidade passiva já relatada no item 23.1;
	31.2. o responsável listou a situação de cada um dos 29 beneficiados listados na tabela do subitem 30.1. Dos 29 nomes, o responsável admitiu que 19 forneceram informações incorretas para receber indevidamente o benefício. Alguns informaram ser agricul...
	EXAME DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA
	32. Analise-se o ponto em questão:
	32.1. a equipe do TCU focou o ponto em tela em trecho do seu Relatório de Auditoria constante no TC 027.408/2010-8,  peça 1, p. 54, e peça  2, p. 1-8. Referida equipe considerou que o responsável em tela não fiscalizou a atuação do gestor do programa ...
	33. Não se pode considerar aceitáveis, portanto, as razões de justificativa enviadas pelo responsável.
	Audiência de Maria Josélia Medeiros Albuquerque (peça 5)
	34. Audiência da Secretária Municipal de Saúde de Cedro/CE, Maria Josélia Medeiros Albuquerque, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.5 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	34.1. as ocorrências são as mesmas constantes no item 22 acima, e não as transcrevemos por economia de espaço.
	ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 21 e 22)

	35. A responsável alegou, em síntese, o seguinte (peça 21):
	35.1. os médicos mencionados no subitem 22.1 cumpriram a carga horária de 40 hs. semanais, conforme documentos em anexo (p. 23-24);
	35.2. quanto ao médico Rubens Bezerra de Albuquerque Júnior, a respondente repetiu as mesmas alegações do Sr. João Viana de Araújo, constantes no item 23.3 (p. 24-25);
	35.3. quanto ao médico Moacir Coelho da Silva Filho, a respondente repetiu as mesmas alegações do Sr. João Viana de Araújo, constantes no item 23.4 (p. 25);
	35.4. quanto ao médico Aristóteles Rolim de Lucena, a respondente repetiu as mesmas alegações do Sr. João Viana de Araújo, constantes no item 23.4 (p. 25-26);
	EXAME DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA

	36. A mesma análise constante do item 24, referente às alegações do Sr. João Viana de Araújo, pode ser aqui aplicada, com as mesmas conclusões pela não aceitabilidade das razões de justificativa enviadas.
	Audiência de Perpétua Braga Costa de Oliveira (peça 64)
	37. Audiência da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Cedro/CE, Perpétua Braga Costa de Oliveira, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.6 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	37.1. as ocorrências são as mesmas constantes no item 26 acima, e não as transcrevemos por economia de espaço.
	ALEGAÇÕES DE DEFESA E ANÁLISE (peças 78 e 107)

	38.  A responsável Perpétua Braga Costa de Oliveira informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 78). Acrescentamos a referida resposta aos presen...
	38.1. as alegações da responsável são as mesmas já apresentadas pelo Sr. João Viana de Araújo, as quais foram sintetizadas no item 27 e analisadas no item 28, concluindo-se por sua não aceitabilidade.
	Audiência de Vicente Ferrer Matias de Sousa (peça 70)
	39. Audiência do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Cedro/CE, Vicente Ferrer Matias de Sousa, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.7 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	39.1. as ocorrências são as mesmas constantes no item 26 acima, e não as transcrevemos por economia de espaço.
	ALEGAÇÕES DE DEFESA E ANÁLISE (peças 79 e 107)

	40.  O responsável Vicente Ferrer Matias de Sousa informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 034.057/2011-0, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 79). Acrescentamos a referida resposta aos presente...
	40.1. as alegações da responsável são as mesmas já apresentadas pelo Sr. João Viana de Araújo, as quais foram sintetizadas no item 27 e analisadas no item 28, concluindo-se por sua não aceitabilidade.
	Audiência de Maria Alacoque de Melo Araújo (peça 67)
	41. Audiência da Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social de Cedro/CE, Maria Alacoque de Melo Araújo, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.9 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	41.1. as ocorrências são as mesmas constantes no item 30 acima, e não as transcrevemos por economia de espaço.
	ALEGAÇÕES DE DEFESA E ANÁLISE (peças 82 e 108)

	42.  A responsável Maria Alacoque de Melo Araújo informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 027.408/2010-8 – Relatório de Auditoria, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 82). De fato os processos s...
	Audiência de Cícera Volúzia Gonçalves dos Santos (peça 68)
	43. Audiência da Gestora do Programa Bolsa Família de Cedro/CE de Cedro/CE, Cícera Volúzia Gonçalves dos Santos, para que se manifeste quanto às seguintes ocorrências (item 1.5.8 do Acórdão Nº 5442/2011 - TCU - 2ª Câmara):
	43.1. as ocorrências são as mesmas constantes no item 30 acima, e não as transcrevemos por economia de espaço.
	ALEGAÇÕES DE DEFESA E ANÁLISE (peças 83 e 109)

	44.  A responsável Cícera Volúzia Gonçalves dos Santos informou que reitera as justificativas apresentadas no processo TC 027.408/2010-8 – Relatório de Auditoria, e requer a improcedência e arquivamento do presente processo (peça 83). De fato os proce...
	Determinações propostas pela equipe de auditoria do TCU (TC 027.408/2010-8, peça 2, p. 44-47)
	45. A equipe supracitada elaborou propostas de determinação, as quais sintetizamos abaixo:
	45.1. para a Prefeitura Municipal de Cedro/CE:
	45.1.1. adote providências para a realização de concurso público para admissão de médicos para o Programa de Saúde da Família;
	45.1.2. controle sistematicamente os benefícios do Programa Bolsa Família, revisando periodicamente seu cadastro;
	45.1.3. verifique periodicamente se a renda dos servidores da Prefeitura em tela inscritos no referido programa realmente permite que se beneficiem do mesmo;
	45.1.4. comprove a realização de curso de capacitação para os conselheiros do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb de Cedro/CE;
	45.1.5. verifique a existência de acumulação indevida de cargos para todos os profissionais que trabalham no PSF;
	45.1.6. proceda a nova licitação para contratação de serviços de transporte escolar;
	45.2. para o Ministério da Saúde:  que proceda à suspensão de recursos do Piso de Atenção Básica - PAB variável ao Município de Cedro/CE, de acordo com o disposto no capítulo III, item 5.1, inciso III, do Anexo à Portaria 648/GM/2006;
	45.3. para a Secretaria Nacional de Renda da Cidadania – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS):  que efetue o bloqueio dos benefícios do Bolsa Família para os servidores listados no item 30.
	46. Quanto a tais propostas de determinação, observe-se o seguinte:
	46.1. a Prefeitura em tela alegou já ter feito uma revisão dos benefícios do Bolsa Família, com exclusão da maior parte dos servidores em questão (item 31). Isso torna dispensáveis as determinações dos subitens 45.1.2 e 45.1.3;
	46.2. os subitens 45.1.1, 45.1.4, 45.1.5, e 45.1.6 fazem parte da rotina de toda boa Administração Pública, não cabendo a esta Corte de Contas determinar que os administradores façam o que já é de sua obrigação fazer. Observe-se que o TCU adota a prát...
	46.3. quanto aos subitens 45.2 e 45.3, consideramos que  estas determinações podem ser substituídas pelo envio de cópia do Relatório e da Decisão aos referidos órgãos, conforme é proposto mais adiante.
	Segunda Citação solidária de Vicente Ferrer Matias de Sousa e da empresa Podium Construtora (peças 121 e 117)
	47. O Despacho na peça 115 do Exmo. Sr. Ministro-Relator observou que as possíveis irregularidades em tela no que se refere a alguns dos responsáveis estão ligadas à ocorrência de subcontratação integral dos serviços de transporte. No entanto os Ofíci...
	47.1. Citação solidária do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Cedro/CE, Vicente Ferrer Matias de Sousa, e da empresa Podium Construtora e Serviços de Mão de Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsável legal, o Sr. Ronaldo Ferrei...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 123, 126-130)

	48. O responsável Vicente Ferrer Matias de Sousa alegou, em síntese e principalmente, o seguinte (peça 130, p. 1-18):
	48.1. não existiu subcontratação de serviços, visto que o contrato entre o Município e a Podium Construtora objetivava a contratação de serviços de transporte escolar, e o contrato entre esta e os proprietários de veículos visava à locação de veículos...
	48.2. a Lei 8.666/1993, art. 72, estabelece que o subcontratado poderá subcontratar partes da obra ou serviço, até o limite admitido em cada caso (peça 130, p. 4);
	48.3. a Lei 8.666/1993, art. 30, §6º, estabelece que, na documentação relativa à qualificação técnica, são vedadas as exigências de propriedade e localização prévia (peça 130, p. 4);
	48.4. o TCU estabeleceu que a subcontratação parcial de serviços não precisa estar prevista no edital ou contrato (Acórdão 5.532/2010 – TCU – 1ª Câmara) (peça 130, p. 4-5);
	48.5. o TCU estabeleceu que a subcontratação em valores significativamente inferiores aos da contratação é, no máximo, indício de faturamento, a ser corroborado por outras provas (Acórdão 5.444/2011 – TCU – 2ª Câmara – TC 034.039/2011-2) (peça 130, p....
	48.6. a presente tomada de contas especial não levou em consideração o fato de que os recursos para o transporte escolar vieram também de fontes municipais e estaduais e não apenas federais (peça 130, p. 7);
	48.7. em processos assemelhados o TCU tem utilizado diferentes critérios para mensurar o débito. Portanto, o débito pela totalidade não é aplicável (peça 130, p. 7-16);
	48.8. em nenhum momento houve desserviços por parte da empresa contratada ou negligência por parte do ente público, mesmo em face das fortes chuvas de 2009 (peça 130, p. 17);
	48.9. a inexistência de sinistro prova que os veículos, mesmo de baixa qualidade, estavam tendo acompanhamento responsável (peça 130, p. 17);
	48.10. se for o caso, deve ser aplicado ao responsável apenas o porcentual mínimo de multa (5%) (peça 130, p. 17-18).
	49. Os documentos enviados pelo respondente consistem principalmente no que se segue. Note-se que os documentos foram acostados aos presentes autos na ordem inversa, ou seja, começam na peça 130 e vão até a peça 126:
	49.1. peça 130, p. 1-18: arrazoado;
	49.2. peça 130, p. 19: procuração;
	49.3. peça 130, p. 20-25: extratos bancários;
	49.4. peça 130, p. 26-114; peça 129; peça 128, p. 1-6: licitação; peça 130, p. 34-47 – edital; peça 130, p. 48-57 - termo de referência;
	49.5. peça 128, p. 7-41: contrato e termos aditivos;
	49.6. peça 128, p. 42-84: outros documentos;
	49.7. peça 128, p. 85-164; peça 127, p. 1-42: processos de pagamento;
	49.8. peça 127, p. 43-149; peça 126, p. 1-36: contratos de sublocação de serviços;
	49.9. peça 126, p. 37-68: outros documentos.
	50. A empresa Podium Construtora alegou, em síntese, o seguinte (peça 123):
	50.1. a relação de subempreitada é legalmente permitida e não foi vedada pelo edital da licitação (peça 123, p. 2);
	50.2. a empresa assumiu custos de conservação e manutenção de peças e pneumáticos, mesmo não incluídos nas cláusulas de subcontratação (peça 123, p. 2);
	50.3. o sobrepreço ocorre com relação ao preço avençado em comparação com o preço de mercado, e não a relação entre o preço total e o preço acertado com os subcontratados (peça 123, p. 3);
	50.4. a empresa Podium respeitou com zelo as obrigações assumidas contratualmente (peça 123, p. 3);
	50.5. no edital e na Lei 8.666/1993 não consta nenhum impedimento à subcontratação (peça 123, p. 4);
	50.6. devido às más condições das estradas do interior, o preço do serviço de transporte nas mesmas é superior àquele nas capitais (peça 123, p. 5);
	50.7. há obrigações como PIS, Cofins, IRPJ, CSLL, ISS, INSS etc. que devem ser consideradas (peça 123, p. 5);
	50.8. não houve direito ao contraditório por parte da empresa, visto que a equipe de auditoria do TCU não a procurou para informações esclarecimentos (peça 123, p. 6).
	ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA (peças 123, 126-130)

	51. Antes da análise em si, estudemos com maior detalhe os contratos de locação de veículos. Os mesmos constam na peça 127, p. 43-149, e na peça 126, p. 1-36. Devido à grande semelhança entre os contratos, ressaltemos alguns aspectos de um deles, aque...
	51.1. cláusula primeira - o objeto da locação especificou a rota, o turno e a quantidade de quilômetros da mesma. Ou seja, o objeto contratado não foi o veículo, mas o serviço de transporte escolar;
	51.2. cláusula quarta - as despesas com revisões, emplacamento, licenciamento, multas, abastecimento e troca de óleo correrão por conta do contratado.
	52. Ressaltemos agora alguns aspectos do Edital da licitação (peça 130, p. 34-47) e dos respectivos anexos (peça 130, p. 48-72):
	52.1. cláusula 2.0 - o objetivo da licitação foi a contratação de serviços de transporte escolar destinado aos alunos de ensino fundamental e ensino médio da rede pública de ensino do Município (peça 130, p. 34);
	52.2. cláusula 12.1 – estabelece que os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados (peça 130, p. 43);
	52.3. cláusula 12.2 – estabelece que licitante vencedora ficará obrigada a prestar os serviços junto ao município (peça 130, p. 43);
	52.4. anexo I – Termo de Referência/Orçamento Básico – a licitação foi dividida em 44 lotes. Cada lote é, na verdade, uma rota de veículo. Destas rotas, 25 seriam realizadas por camionetes; 15 por caminhões; e 4 por ônibus (peça 130, p. 48-57).
	53. Ressaltemos agora alguns aspectos do contrato firmado entre a Prefeitura Municipal de Cedro/CE e a empresa Podium (parcialmente incluído na peça 128, p. 7-13):
	53.1. cláusula sexta – a manutenção dos veículos; as despesas de emplacamento e licenciamento; o pagamento das infrações de trânsito; a troca de óleo e combustível; as despesas decorrentes de sinistro – tudo correrá por conta da contratada (peça 128, ...
	54. Analisemos agora as alegações de defesa do responsável Vicente Ferrer Matias de Sousa, tal como sintetizadas no item 48 acima:
	54.1. não existiu subcontratação de serviços. – Observe-se que, nos contratos firmados entre a empresa Podium e os proprietários de veículos, de acordo com a cláusula primeira, o objeto da locação especificou a rota, o turno e a quantidade de quilômet...
	54.2. a Lei 8.666/1993, art. 72, estabelece que o subcontratado poderá subcontratar partes da obra ou serviço – houve a subcontratação integral do serviço contratado. A Jurisprudência desta Corte de Contas é pacífica quanto à impossibilidade de se rea...
	54.3. a Lei 8.666/1993, art. 30, §6º, estabelece que, na documentação relativa à qualificação técnica, são vedadas as exigências de propriedade – não se trata de exigência prévia de propriedade, mas de vedação da subcontratação integral;
	54.4. o TCU estabeleceu que a subcontratação parcial de serviços não precisa estar prevista no edital ou contrato – não se trata no caso de subcontratação parcial, mas integral;
	54.5. o TCU estabeleceu que a subcontratação em valores significativamente inferiores aos da contratação é, no máximo, indício de faturamento, a ser corroborado por outras provas. – No caso em tela, as evidências levam a concluir que a Podium Construt...
	54.5.1. não realizou serviços nem assumiu encargos, tendo repassado os serviços em sua integralidade para os subcontratados (item 53);
	54.5.2. não garantiu a observância aos requisitos mínimos para o condutor de veículo para transporte escolar, ou seja, Carteira de Habilitação com categoria distinta da exigida na legislação de trânsito e nos normativos do PNATE, em desacordo com o es...
	54.5.3. não garantiu a observância aos requisitos mínimos para o veículo para transporte escolar, ou seja, veículos tipo pau-de-arara, adaptados com tábuas de madeiras usadas como assentos para transporte dos escolares, sem o atendimento dos requisito...
	54.5.4. tais evidências levam a concluir que não houve efetivamente serviços prestados por parte da Podium Construtora, o que justifica a imputação de débito por parte desta Corte de Contas;
	54.6. a presente tomada de contas especial não levou em consideração o fato de que os recursos para o transporte escolar vieram também de fontes municipais e estaduais – esta TCE levou em conta esse fator, e o débito nela aventado se restringe aos rec...
	54.7. em processos assemelhados o TCU tem utilizado diferentes critérios para mensurar o débito. Portanto, o débito pela totalidade não é aplicável – a esse respeito:
	54.7.1. veja-se o já observado no subitem 54.5.4. acima;
	54.7.2. observe-se que um princípio da hermenêutica jurídica estabelece que nenhuma palavra sobra. Assim, o serviço de transporte contratado não era de outro tipo de transporte, mas de transporte escolar. Este tem seus requisitos básicos definidos na ...
	54.7.3. assim, o serviço licitado, que era de transporte escolar, não foi efetivamente prestado, o que justifica a imputação de débito;
	54.8. em nenhum momento houve desserviços por parte da empresa contratada ou negligência por parte do ente público – os requisitos mínimos de transporte escolar não foram atendidos;
	54.9. a inexistência de sinistro prova que os veículos, mesmo de baixa qualidade, estavam tendo acompanhamento responsável – os veículos não preenchiam os requisitos de conforto e segurança adequados, e nem seus motoristas tinham todos a habilitação a...
	55. Analisemos agora as alegações de defesa da Podium Construtora, tal como sintetizadas no item 50 acima:
	55.1. a relação de subempreitada é legalmente permitida e não foi vedada pelo edital – já analisado no subitem 54.2 acima;
	55.2. a empresa assumiu custos de conservação e manutenção de peças e pneumáticos, mesmo não incluídos nas cláusulas de subcontratação – a cláusula quarta dos contratos de subcontratação estabeleceu que as despesas com revisões, emplacamento, licencia...
	55.3. o sobrepreço ocorre com relação ao preço avençado em comparação com o preço de mercado, e não a relação entre o preço total e o preço acertado com os subcontratados – o serviço de transporte escolar não foi realizado, conforme os subitens 54.5 e...
	55.4. a empresa Podium respeitou com zelo as obrigações assumidas contratualmente – já analisado nos subitens 54.5 e 54.7 acima;
	54.5. no edital e na Lei 8.666/1993 não consta nenhum impedimento à subcontratação – já analisado nos subitens 54.1 e 54.2;
	54.6. devido às más condições das estradas do interior, o preço do serviço de transporte nas mesmas é superior àquele nas capitais – não se discutiu uma possível discrepância de preço em relação a transportes na capital;
	54.7. há obrigações como PIS, Cofins, IRPJ, CSLL, ISS, INSS etc. que devem ser consideradas – o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica é custo da empresa, e não consta como custo contratual. Quanto às contribuições incidentes sobre folha de pagamento, as...
	55. Informações obtidas no Portal da Transparência do Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará permitem concluir que  a Podium Construtora prestou serviços para vários municípios cearenses nos exercícios de 2009 e 2010 (peça 140, p. 1-2). Em 2009 pr...
	55.1. Barro/CE – dois contratos, um deles de serviços de transporte escolar, no valor de R$ 1.343.999,90; outro contrato se refere à construção de uma praça (peça 140, p. 3-8):
	55.2. Cedro/CE - dois contratos, um deles de serviços de transporte escolar, no valor de R$ 1.144.018,36 – este é o contrato de que trata o presente processo; outro contrato se refere à ampliação de sala de informática (peça 140, p. 9-15);
	55.3. Várzea Alegre/CE - dois contratos, um deles de serviços de transporte hospitalar, no valor de R$ 570.059,78; outro contrato se refere à construção de ruas (peça 140, p. 16-27);
	55.4. Umari/CE - um contrato, de serviços de transporte escolar, no valor de R$ 485.394,80, conforme consta em contrato informado na peça 140, p. 28, e cuja movimentação é detalhada na peça 140, p. 29-31.
	56. Informações da Relação Anual de Informações Sociais – Rais da Podium Construtora referentes ao exercício de 2010 informam que a empresa possuía apenas três empregados em todo o exercício: um engenheiro, um servente de obras e um gerente. Observe-s...
	57. Quanto ao contrato de transporte escolar da Podium Construtora no Município de Várzea Alegre/CE, consta notícia de jornal informando que o mesmo foi objeto de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Ceará. Segundo o Parque...
	58. Conclui-se, portanto, que as alegações de defesa enviadas pelo Sr. Vicente Ferrer Matias de Sousa e pela Podium Construtora não foram suficientes para elidir as irregularidades a eles imputadas. Mantém-se, portanto, o débito. O valor do débito dos...
	Segunda Citação solidária de Perpétua Braga Costa de Oliveira e da empresa Podium Construtora (peças 117 e 119)
	59. Com a mesma fundamentação já contida no item 47 acima, esta Secex realizou a:
	59.1.  Citação solidária da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Cedro/CE, Perpétua Braga Costa de Oliveira, e da empresa Podium Construtora e Serviços de Mão de Obra Ltda., esta na pessoa de seu responsável legal, o Sr. Ronaldo Fer...
	ALEGAÇÕES DE DEFESA E SUA ANÁLISE (peças 85 a 97)

	60. A empresa Podium Construtora respondeu pelo mesmo ofício na peça 123, já sintetizado no item 50 e analisado nos itens 55 a 58 acima.
	62. Transcorrido o prazo regimental fixado e mantendo-se inerte a aludida responsável, impõe-se que seja considerada revel, dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. Cabe à responsável o mesmo raciocínio de...


